
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 25/2024 

PROCESSO Nº 257/2024 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

REGIME DE CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO  

DATA DA ABERTURA DA DISPUTA: 24 de fevereiro de 2025.  

HORÁRIO DA DISPUTA: 09:00h 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico da plataforma: 
bll.org.br 

OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento 
dos Projetos Técnicos e Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e 
serviços para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e 
comissionado pelo órgão competente em telhados e coberturas de prédios públicos. 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA – PARANÁ, inscrita no CNPJ nº 75.730994/0001-09, 
por intermédio do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 16.047/2024, 
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, para a Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos 
Projetos Técnicos e Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços 
para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado 
pelo órgão competente em telhados e coberturas de prédios públicos, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 
de Abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Municipal nº 2.965/2023, Decreto 
Municipal nº 6.059/2023, regulamentos municipais, regulamentos federais que não conflitem com as 
normas municipais, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.bll.org.br, no dia 24 de fevereiro de 2025, com início às 
09:00 Horas, horário de Brasília - DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do 
site descrito no item 1.1, até as 08:00 horas do dia 24 de fevereiro de 2025. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento dos Projetos Técnicos e Executivos, documentos complementares e ART, materiais, 



 

equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid 
homologado e comissionado pelo órgão competente em telhados e coberturas de prédios públicos, 
conforme quantidades, condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2. A presente contratação adotará como regime de execução a CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 
2.3. O valor máximo admitido para a execução do objeto é de R$ 575.000,00(quinhentos e setenta e cinco 
mil reais).  
2.4. O prazo de execução será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do recebimento 
da ordem de serviço. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão credenciar e obter chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado por esta Administração – “BLL 
Compras”, conforme instruções que podem ser obtidas na página: https://bll.org.br. 
3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles que se tornem 
desatualizados. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
esta Concorrência. 
3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
item 8.6 “b” para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar se nos seus dados cadastrais está assinalada a opção ME/EPP para fazer valer 
o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 
4.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão ser feitas até as 23:59hs do 
dia 19/02/2025, 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, de forma escrita, em campo 
específico no sítio eletrônico https://bll.org.br.  
4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 14.133/21. 
4.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21.  
4.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso. 
4.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
4.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 30(trinta) minutos via 
sistema, sob pena de preclusão; 
4.7.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata final do certame. 
4.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
4.9. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até a 
deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO 



 

5.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto licitado e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o respectivo preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de preenchimento da proposta de preço. 
5.3. Os licitantes deverão declarar (no(s) campo(s) disponível(is) no sistema que atendem aos requisitos de 
habilitação dispostos neste instrumento, de forma que responderão pela veracidade das informações 
prestadas. 
5.4. O preenchimento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
5.5. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
5.6. A obtenção do benefício da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultrapassem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
5.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.10. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 ao item/lote cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
5.11. Os interessados deverão realizar avaliação prévia para compreender as peculiaridades dos serviços 
que serão prestados. Para tal fim, as visitas técnicas serão agendadas individualmente, pelo telefone 
(44)3252-4545, ramal 233; 
5.11.1. Ainda que os licitantes optem em não realizar a visita técnica, deverão emitir declaração, assinada 
pelo responsável técnico, de conhecimento do local, das condições e peculiaridades da prestação de 
serviços objeto deste instrumento convocatório.  
5.11.2. O licitante que decidir não realizar a visita técnica assumirá os ônus dos serviços decorrentes. 
5.11.3. Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes 
como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de 
acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 
 
6. DAS VEDAÇÕES 
6.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria. 
c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
d) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 



 

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
i) Na presente licitação não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme 
justificativa técnica e econômica constante no Projeto Básico. 
j) Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do 
presente certame. 
6.2. A vedação de que trata a letra “b” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
6.3. O impedimento de que trata a letra “e” será também aplicado ao licitante que atuar em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem às letras “c” e “d” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
6.6. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra ou serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
6.7. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.  
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
7.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento serão anteriores à 
fase de habilitação. 
7.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
recebimento das propostas item 1.2. 
7.3. A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado pelo licitante e valor global, deverá ser 
compatível com as especificações constantes do projeto básico. O item cotado deverá ser o quilowatt-pico 
instalado, considerando que a cada contratação este preço deverá ser usado para orçar o valor total da 
contratação com base na potência a ser instalada conforme o caso. 
7.4. Todos os equipamentos, materiais e serviços necessários à execução do objeto especificado no projeto 
básico/termo de referência deverão estar contemplados no preço ofertado. Da mesma forma, deverão 
estar incluídas também todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o 
objeto, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 
7.5. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
ANEXO I. (entregue junto aos documentos de habilitação) 
7.6. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema eletrônico as seguintes 
informações:  



 

a) Valor unitário e total global, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital; 
b) Descrição detalhada do objeto, conforme o Termo de Referência/Projeto Básico. 
c) Indicar nos campos "marca" e "fabricante" MARCA PRÓPRIA. 
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam os licitantes. 
7.8. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto.  
7.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.11. No arredondamento do cálculo do preço, deverá ser considerado somente duas casas decimais após 
a vírgula, desprezando-se as demais. 
7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.13. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os licitantes anexarão os documentos de habilitação após a fase de lances, na plataforma eletrônica 
no prazo de até 02(duas) horas da convocação do agente de contratação, no campo “Documentos 
complementares – pós disputa”), nos termos deste Edital, deverão anexar todos os documentos de 
habilitação exigidos por este instrumento convocatório. 
8.2. Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 
não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 
considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua expedição, salvo os 
atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  
8.3. As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.5. Os licitantes deverão preencher e protocolar, os documentos de habilitação e as declarações dispostas 
nos Anexos deste Edital:  
 
8.5.1 – DAS DECLARAÇÕES: 
a) Anexo I - Declaração de cumprimento de Requisitos Legais, conforme art. 63 da Lei 14.133/21; 
b) Anexo II - Declaração de Enquadramento ME/EPP; 
c) Anexo III - Termo de Ciência das Condições Locais(visita);  
d) Anexo IV - Informações necessárias para a Contratação;  
e) Anexo V - Declaração de Responsável Técnico;  
f) Anexo VI - Declaração de Compromissos firmados; 
 
8.5.2 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
Documento que demonstre a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, comprovando 
a existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada. 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País. 



 

e) Procuração do representante do licitante na Concorrência, se for o caso. 
 
8.5.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, de 
acordo com a Portaria do MF nº 358, de 05 de setembro de 2014; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo 
órgão competente; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
na forma da Lei n. 8.036/90; 
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Lei n. 5452 de 1º de maio de 1943; 
8.5.3.1. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 
a) Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não se 
incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 
suas alterações (Anexo II)  
b) Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo 
de 5 dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da 
documentação na forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no prazo, 
implicará na decadência do direito à contratação, passível de aplicação das sanções previstas no §5º do art. 
90, da Lei 14.133/21. 
 
8.5.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
Visando à sua habilitação no certame, as licitantes deverão comprovar possuir qualificação técnica 
compatível com o objeto dessa licitação:  
a) A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das 
atividades relativas aos serviços objeto da presente licitação, contendo obrigatoriamente, o registro do 
responsável técnico da área. 
b) A comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá ser feita mediante a 
apresentação de pelo menos um atestado técnico, em nome da empresa,  que comprove que a empresa 
executou serviço de fornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica na 
categoria mini geração, do tipo conectado à rede (on- grid). 
c) A licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista para entrega da 
proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor de atestado de capacidade 
técnico devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
expedida por este conselho, que comprove ter o profissional executado, o serviço de fornecimento, 
instalação e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo conectado à rede (on-grid) com 
capacidade mínima de 40 kWp, vedado expressamente a apresentação de CATs de sistema solar 
fotovoltaico com potência inferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido pela soma das 
potências individuais. 
d) O responsável técnico pela execução do serviço deverá possuir registro competente na área, sendo 
exigida a apresentação de certidão de registro correspondente. 
e) A comprovação de vínculo profissional será feita com a apresentação de cópia da carteira de trabalho 
(CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o 
profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do 
profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional. 



 

f) Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela eventual execução 

da(s) obra(s) até o seu recebimento definitivo pela contratante. O(s) mesmo(s) não poderá(ão) ser 

substituídos sem autorização da contratante (Anexo V); 

8.6. O(s) profissional (is) que apresentar (em) as CATs para comprovação da qualificação técnica acima 
deverá (ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) pelo acompanhamento da execução dos serviços de 
que tratam o objeto desta contratação. No caso de necessidade de substituição do responsável técnico, 
antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ou substituição da ART, conforme 
indicação do Conselho respectivo. O novo profissional deverá atender às exigências mínimas indicadas para 
habilitação conforme o Termo de Referência e o Edital de Licitação, devendo ser submetido ao 
Gestor/Fiscal seus atestados e respectivas Certidões de Acervo Técnico do CREA. 
8.7. Não será aceito pela Administração atestado/declaração de capacidade técnica emitida por pessoas 
jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outra atividade econômica a 
que pertença a Licitante. 
8.8. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado. 
8.9. É vedada, sob pena, de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico por 

mais de uma proponente. 

8.10. O Agente de Contratação poderá solicitar formalmente outros documentos e informações que 
comprovem a veracidade dos atestados apresentados, assim, os licitantes deverão disponibilizar todas as 
informações e documentos que eventualmente se façam necessários à comprovação da legitimidade. Ex: 
cópia do contrato; endereço atual da emissora do documento; relatórios técnicos etc. 
8.11. Caso o licitante não envie os documentos complementares no prazo solicitado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, o licitante será inabilitado e sujeitar-se-á às sanções 
cabíveis. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
9.4. O lance deverá ser ofertado pelo Global. 
9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 
sistema, até a data e horário, conforme item 1.2 do edital. 
9.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o 
acompanhamento de todos os participantes. 
9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor registrado no sistema.  
9.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital.  
9.9.1. Na presente Concorrência eletrônica será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos (aberto), com lance final e 
fechado (fechado). 
9.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos, improrrogáveis. 
9.9.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de 
lances será automaticamente encerrada. 
9.9.4. Com o decurso do prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, cujo valor será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 



 

9.9.5. Na ausência de no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos. Referidos lances serão sigilosos até o encerramento deste 
prazo. 
9.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
9.10. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratações no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
9.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital.  
9.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
9.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser R$ 100,00 (cem reais). 
9.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.15. Será desclassificada a proposta que apresentar: vícios insanáveis; não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital; apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 
estimado para a contratação; não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
9.16. DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006: será identificado pelo sistema os valores 
ofertados pelas empresas ME, EPP e MEI, o qual procederá à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, conforme disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123 de 2006. 
9.16.1. As propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 9.16.2. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, segundo o item anterior, terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
decadencial de 5 (cinco) minutos, contados pelo sistema após a comunicação automática. 
9.16.3. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.16.4. Caso ocorra a equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.17. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
9.17.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
9.17.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 
14.133/21; 
9.17.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
9.17.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
9.18. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
9.18.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade licitante; 
empresas brasileiras; 



 

9.18.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.18.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
9.18.4. persistindo se promoverá sorteio entre as empresas empatadas. 
9.19. Assim, definido o resultado do julgamento, a Administração negociará com o licitante que ofertar o 
melhor preço. 
9.20. O prazo para o envio da proposta reajustada, será de 02(duas) horas a contar da convocação pelo 
sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte do licitante. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
10.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de forma 
expressa e motivada, parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.3. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei 14.133/21. 
10.4. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei 14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta nos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ) 

c) Cadastro no Tribunal de Contas do Estado. (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx 
); 
10.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de participação.   
10.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta através de planilha de custos.  
10.8. Os dados informados pelo licitante em sua Planilha Orçamentária de Custos e Formação de Preços 
deverão refletir com fidelidade os custos especificados, a margem de lucro pretendida e as despesas 
indiretas. 
10.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 
10.10. O ajuste em comento no item acima se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 
10.11. Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.2. O Agente de Contratação efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet para 
verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico. 
11.3. Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente à abertura do certame, deverá 
ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação. 



 

11.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas 
diligências, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta em conformidade com o edital. 
11.5. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 
dispositivos deste Edital e seus Anexos o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada e 
vencedora do certame. 
11.6. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 30(trinta) minutos para o registro, 
via sistema, das intenções recursais. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas 
seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida; 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
12.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, 
assim, a Administração considerará: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
12.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
12.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do 
artigo 156 da Lei 14.133/21. 
12.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 



 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
12.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
12.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
12.10.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 
158 da Lei 14.133/21; 
12.10.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
12.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
12.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O Agente de Contratação e a equipe de apoio examinarão a aceitabilidade da proposta, a 
regularidade e a habilitação do licitante vencedor, e encaminharão o procedimento licitatório à autoridade 
competente para adjudicação e homologação. 
13.2. Quando objeto possuir mais de um lote/item: será permitida a adjudicação e a homologação parcial 
do procedimento licitatório. 
 
14. DA ASSINATURA DO CONTRATO E GARANTIA CONTRATUAL 
14.1. Nos termos do art. 96 da Lei Federal 14.133/2021, como condição para assinatura do contrato, o 
adjudicatário deverá apresentar garantia referente a 5% (cinco por cento) do valor vencedor da licitação. 
Para tanto, poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  
b) seguro-garantia;  
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 
14.2. Quando o adjudicatário optar pela modalidade seguro-garantia, terá o prazo de 30 (trinta) dias 
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia. 
14.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 



 

14.4. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, prorrogável a 
critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas 
penalidades previstas neste edital. 
14.5. Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a Administração Pública poderá convocar o(s) 
licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação. 
14.6. A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da 
obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das sanções 
previstas em lei e neste instrumento convocatório. 
14.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será garantido o direito ao contraditório 
e à ampla defesa. 

 
15. PRAZO DE EXECUÇÃO 
15.1. O prazo máximo de execução para cada sistema de geração solar fotovoltaica contratado será de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos contados a partir da emissão da ordem de serviço, compreendendo as 
seguintes etapas: 
a) Desenvolvimento do projeto executivo; 
b) Execução das instalações; 
c) Comissionamento e entrada em operação 
15.2. Cada uma das etapas inclui as respectivas aprovações pertinentes junto à concessionária de energia 
elétrica em conformidade com as Resoluções da ANEEL 482/2012, 414/2010, e o Procedimento de 
Distribuição – PRODIST. 
15.3. No momento da contratação da instalação de cada unidade, a CONTRATADA deverá apresentar 
cronograma detalhado das etapas e subs etapas, incluindo o marcos das entregas. 
15.4. O cronograma da CONTRATADA deverá prever, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis para análise e 
aprovação do projeto executivo por parte da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR. 
 
16. DA VIGENCIA 
16.1. O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, conforme disposto no artigo 105 da Lei 
14.133/2021. 
16.2. Os prazos de que trata o item anterior poderão ser prorrogados na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento, decorrente da contratação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no 
prazo de em até 30 (trinta) dias, contados da efetiva prestação dos serviços mediante medição atestada, 
bem como após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente. 
17.2. A avaliação da execução do observará o Cronograma Físico-Financeiro para a medição do resultado. 

 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
18.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 



 

18.5. Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de diligências, será reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
18.8. São partes integrantes deste Edital: ETP, Projeto Básico, Declarações, Minuta do Contrato e Anexos. 

Nova Esperança, 14 de novembro de 2024. 

Moacir Olivatti 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e Executivos, 
documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do sistema de 
geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão competente em 
telhados e coberturas de prédios públicos. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de 
[xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do 
sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

a) estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 
b) estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas na 
Lei Federal n.º 14.133/2021; 
d) que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e parágrafos 
do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e 
legislação vigente; 
e) cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
f) cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de forma 
independente; 
h) que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
i) Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou solicitado 
e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo Agente 
de Contratação, no prazo que o mesmo estipular; 
j) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da 
Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de 
aprendiz - deverá fazer a ressalva). 
k) Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 
pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela 
destinação final, ambientalmente adequada. 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei.  

[Cidade], ___ de _______________ 2024.

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura 

 



 

 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e 
Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do 
sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão 
competente em telhados e coberturas de prédios públicos. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de 
[xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do 
sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob pena de 
aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei: 

 
   Ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 
123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 
quando e no que couber. 

 

Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-calendário de realização da 
licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2022. Ainda, declara que está ciente de 
que o Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações celebradas e encaminhará 
todos os documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 

 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei.  

[Cidade] __ de __________ de 2024. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (visita) 

 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e 
Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do 
sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão 
competente em telhados e coberturas de prédios públicos 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade 
de [xxx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo 
do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA sob as 
penas da lei:  
 

O pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto deste 
processo licitatório, assim, assume todas as obrigações e a responsabilidade por este fato, de forma que a 
falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para 
quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 
inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 

[Cidade] ____de __________ de 2024. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e 
Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do 
sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão 
competente em telhados e coberturas de prédios públicos 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de 
[xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do 
sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, caso seja 
vencedora da licitação, as seguintes informações: 

1. Dados Bancários para o pagamento: 
 

Banco: 
Agência: 
Conta: 
Chave PIX: 
  

2. Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 
 

Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone: 
E-mail: 
Endereço: 
  

3. Dados do Preposto[1]: 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone fixo e whatsapp: 
E-mail: 
Endereço: 

[Cidade], ___ de _______________ 2024.

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

 
[1] Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 



 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO  

 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e 
Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do 
sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão 
competente em telhados e coberturas de prédios públicos 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de 
[xxx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo 
do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob as 
penas da lei: 

O/A [nome do responsável técnico], [número de registro do órgão competente - ex: CREA/CAU] será 
o responsável técnico pela prestação de serviços objeto deste certame, caso a empresa seja vencedora. 

Assim, referido responsável exercerá a função de xxxx, durante todo prazo contratual. 

OBS: O licitante deverá indicar os dados de todos os responsáveis técnicos que comporão sua equipe, bem 

como todos deverão assinar a presente declaração.  

[Cidade], ___ de _______________ 2024.

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS FIRMADOS (§8º art. 67, Lei 14.133/21,) 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e 
Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do 
sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão 
competente em telhados e coberturas de prédios públicos 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de 
[xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], com inscrição estadual [xxxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF 
[xxxx] e RG [xxxx], DECLARA que possui os seguintes contratos firmados com a Administração Pública e 
particulares: 

Nome do Órgão/Empresa 
Contratante 

Número do 
Contrato 

 Vigência do 
Contrato 

 Valor do contrato 

    

[Cidade], ___ de _______________ 2024.

  

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII - MODELO PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA 

 

Concorrência Eletrônica n.º 25/2024 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos Projetos Técnicos e 
Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do 
sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado pelo órgão 
competente em telhados e coberturas de prédios públicos 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de 
[xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], com inscrição estadual [xxxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF 
[xxxx] e RG [xxxx], DECLARA: 

Valor Global: R$ _____ (_____________). 

Item  Especificação Unid Qtd Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor  
Total 
(R$) 

1 Fornecimento e instalação de sistema de geração 
de energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR 
(Paço Municipal) com conjunto de placas 
dimensionadas pelo executor com potência 
somada de no mínimo 32,5 kWp e potência mínima 
de inversor de 25 kW, incluindo adequações de 
instalações elétricas para ligação dos inversores, 
conforme especificações. 

UNID 1   

2 Fornecimento e instalação de sistema de geração 
de energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR 
(Paço Municipal) com conjunto de placas 
dimensionadas pelo executor com potência 
somada de no mínimo 32,5 kWp e potência mínima 
de inversor de 25 kW, incluindo adequações de 
instalações elétricas para ligação dos inversores, e 
fornecimento e execução de estrutura de 
cobertura de estacionamento para implantação 
das placas, conforme especificações. 

UNID 1   

3 Fornecimento e instalação de sistema de geração 
de energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR 
(Hospital Municipal) com conjunto de placas 
dimensionadas pelo executor com potência 
somada de no mínimo 65 kWp e potência mínima 
de inversor de 50 kW, incluindo adequações de 
instalações elétricas para ligação dos inversores, 
conforme especificações. 

UNID 1   

4 Fornecimento e instalação de sistema de geração 
de energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR 
(Escola Municipal) com conjunto de placas 
dimensionadas pelo executor com potência 

UNID 1   



 

somada de no mínimo 65 kWp e potência mínima 
de inversor de 50 kW, incluindo adequações de 
instalações elétricas para ligação dos inversores, 
conforme especificações. 

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 
Local de entrega: conforme edital. 
 
Declaro, sob as penas da lei, que o material ofertado atende todas as especificações exigidas no Edital e 
seus anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos pela 
proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 
despesas administrativas, seguro, frete, descarga e lucro. 
 
Local, data. 
 
NOME 
Cargo 
 

Cidade], ___ de _______________ 2024.

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante para envio após a sessão 
da licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ......./...............    
 
O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente 
inscrito no CNPJ/MF sob nº. 75.730.994/0001-09, com sede na Avenida Rocha Pombo, 1453, Centro, 
telefone (44) 3252-4545, na cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, CEP 87.600-000, doravante 
denominado CONTRATANTE neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MOACIR OLIVATTI, e 
a empresa _________, estabelecida na (endereço), CEP _____, inscrita no CNPJ sob o n. ______, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio-Gerente, Senhor ________, resolvem 
celebrar este contrato, nos seguintes termos: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente Contrato decorre do Edital de Concorrência Eletrônica nº 25/2024, Processo Administrativo 
nº 257/2024 nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 
Dezembro de 2006, Lei Municipal nº 2.965 de 18 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 6.059/2023, 
regulamentos municipais, regulamentos federais que não conflitem com as normas municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 Este contrato tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento dos 
Projetos Técnicos e Executivos, documentos complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços 
para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid homologado e comissionado 
pelo órgão competente em telhados e coberturas de prédios públicos, conforme projeto básico e demais 
anexos ao Edital de Concorrência Eletrônica nº 25/2024, documentos esses que ficam fazendo parte 
integrante do presente Contrato, como se aqui estivessem, integrais e expressamente transcritos. 
2.2 Da Descrição  

Item Qtd Unid Especificação Valor R$ 

1 1 Un. 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, 
mão de obra e demais obrigações necessárias para 
...................................., conforme Edital de Concorrência Eletrônica nº 
......./2024. 

  R$ 
...................... 

VALOR TOTAL  R$ ............... 

2.3. O regime de execução do presente contrato será por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor global do presente contrato importa em R$ .................... (.............................). 
3.2. No valor descrito acima já incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, EPIs, transporte, alimentação, alojamento, 
maquinários e outros necessários para a perfeita execução integral do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS  
4.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Projeto Básico; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
4.2. A formalização de contrato presume que o CONTRATADO: 
a) Examinou criteriosamente e detalhadamente todos os elementos técnicos instrutores, que os comparou 
entre si e obteve do CONTRATANTE as informações necessárias à sua execução; 
b) Atestou que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, ficando ciente de todos os 
detalhes dos serviços e que conhece as condições de sua execução. 



 

4.3. Serão incorporados ao presente contrato, mediante TERMOS DE APOSTILAMENTO E ADITIVOS, 
modificações que sejam necessárias, alterações nos projetos, especificações, prazos, atualização de preços 
ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
5.1. O prazo para execução da obra será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de emissão da 
Ordem de Serviço. 
5.2. Os serviços serão realizados na Avenida Rocha Pombo nº 1453 (Paço Municipal); Rua Romario Martins 
s/nº (Hospital Municipal Sagrado Coração de Jesus) e Avenida Professora Tasso da Silveira n° 333 (CMEI 
Jorge Faneco) apontadas no mapa de localização.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
6.1. O prazo de vigência do contrato é de até 12 (doze) meses, conforme disposto no artigo 105 da Lei 
14.133/2021, porém a conclusão da obra deverá ser realizada no prazo estipulado na Cláusula Quinta. 
6.2. Os prazos de que trata o item anterior poderão ser prorrogados na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DOS MATERIAIS E SERVIÇOS EMPREGADOS NA OBRA 
7.1. Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos projetos e demais 
documentos de engenharia pertinentes. Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar 
determinado material especificado deverá ser solicitado sua substituição, condicionada à manifestação do 
responsável técnico pela obra; 
7.2. A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, para que seja autorizada, 
que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência nos itens qualidade, resistência e 
aspecto; 
7.3. Na hipótese de materiais apresentarem divergência entre projeto, memorial descritivo e/ou 
orçamento, deverão ser empregados materiais de melhor qualidade; 
7.4. Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não alteração de custo 
da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico pela obra; 
7.5. Em caso de itens presentes no Memorial Descritivo e não incluídos nos projetos, ou vice-versa, devem 
ser levados em conta na execução dos serviços de forma como se figurassem em ambos. Em caso de 
divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, o Responsável Técnico 
deverá ser consultado e avaliará, conforme o caso, a necessidade de aditamentos; 
7.6. Todos os equipamentos do sistema fotovoltaico, previstos para a obra deverão ser apenas adquiridos e 
posteriormente instalados após a aprovação da fiscalização da obra de sua procedência, qualidade e 
adequação à planilha orçamentária, memorial descritivo e demais documentos de engenharia elaborado 
pela contratada; 
7.7. Nos termos do memorial descritivo, em toda a área destinada à implantação do sistema fotovoltaico, 
deverá ser procedida a limpeza geral. Nenhum dejeto, detrito ou resíduo deverá permanecer no terreno;  
7.8. Ficarão sob inteira responsabilidade da contratada as providências e medidas necessárias para 
providenciar os locais onde serão removidos os detritos procedentes da limpeza do terreno;  
7.9.  A atuação da fiscalização da contratante não exime a contratada de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SEGURANÇA E DA QUALIDADE 
9.1. O CONTRATADO deverá garantir a segurança, higiene e boa técnica necessárias à integridade das 
pessoas e preservação dos materiais e serviços.  
9.2. Para a execução eficiente dos serviços, o CONTRATADO somente deverá empregar na execução do 
objeto pessoal competente e qualificado. 
9.3. Os materiais que serão utilizados na execução do objeto deverão obedecer, rigorosamente todas às 
normas e especificações técnicas constantes no Projeto Básico (ANEXO IX); ABNT, ANEEL, Normas da 



 

Concessionária de fornecimento de energia; recomendações dos fabricantes; Legislações e regulamentos 
cabíveis.  
9.4. O CONTRATANTE fiscalizará e poderá determinar a paralisação da obra quando julgar que as condições 
mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão sendo respeitadas pelo CONTRATADO. Este 
procedimento não servirá como justificativa para eventuais atrasos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
10.1. O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de Responsabilidade Técnica – 
ART's, ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT’s, dos responsáveis técnicos pela execução da obra 
ou serviços contratados antes do início do prazo de execução. 
10.2. Como condição obrigatória para o início da execução dos serviços, a contratada deverá apresentar até 
o décimo dia após a emissão da Ordem de Início dos Serviços: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela execução do serviço, onde 
deverá constar nome, título e número de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA); 
Indicação da Equipe Técnica. 
b) Comprovação de vínculo profissional com a Contratada do profissional indicado; 
10.3. A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia autorização por 
escrito do CONTRATANTE, devendo o novo responsável técnico atender às exigências editalícias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE PREÇOS 
11.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração promoverá o reajuste de 

preços mediante apostila, e aplicará o índice IPCA-E. Ainda, o termo inicial será a data do orçamento 

estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado a data base de 03/10/2024, desde que 

decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 

a) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
b) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 
11.2. A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial no mínimo 1 
(um) ano da apresentação das propostas. 
11.3. A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do CONTRATADO ou da 
CONTRATANTE, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato, com objetivo de restabelecer a 
relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, observando o disposto no 
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021. 
11.4. O pedido realizado pelo CONTRATADO para revisão de preços será analisado pela fiscalização e gestão 
do contrato em até 30 (trinta) dias corridos, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do 
protocolo. 
11.5. A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice para analisar o 
pedido de revisão. 
11.6. A execução do objeto ou a extinção do Contrato, não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá ser concedida por meio de termo 
indenizatório. 
11.7. Para pedidos de revisão realizados antes da vigência do Contrato, produzirá seus efeitos após o início 
da vigência. 
11.8. No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/2021, o 
CONTRATADO deverá promover a complementação da garantia, no prazo de 5 dias corridos. 
11.9. As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato e o Preposto do 
CONTRATADO, conforme os dados apresentados no preenchimento no Anexo III do edital “Informações 
Necessárias para a Contratação”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 



 

12.1. A contratada, nos termos da legislação vigente, assume a integral responsabilidade técnica e civil 
sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra, devendo respeitar o 
cronograma físico-financeiro e projetos básico e executivo aprovado pelo contratante; 
12.2. Durante a execução dos serviços, a contratada deverá sempre observar as disposições que constem 
no conjunto de projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma-físico financeiro para a 
execução de todos os serviços objeto da licitação; 
12.3. Na hipótese de existir alguma disparidade entre os documentos, a fiscalização da obra deverá ser 
acionada para dirimir quaisquer dúvidas, viabilizar aditamentos necessários ou, ainda, efetuar as 
orientações de execução necessárias a solucionar qualquer impasse decorrente de divergência entre os 
documentos de engenharia que subsidiam a licitação; 
12.4. Caso a empresa contratada execute o serviço de que trata o subitem anterior sem a devida consulta à 
fiscalização da obra, estará sujeita a refazer o serviço caso o fiscal da obra entenda que os serviços 
deveriam ter sido desenvolvidos de outra forma. 
12.5. Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste instrumento e seus eventuais anexos, assim como 
a legislação vigente, assim ficam definidas as obrigações das partes: 
12.6. Obrigações da Contratante  
1) Além das obrigações oriundas da observância da legislação em vigor, notadamente a Lei 14.333/2.021, 
bem como outras porventura a serem previstas no instrumento convocatório, serão obrigações da 
Contratante: 
2) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, inclusive destinar, se for o 
caso, local para que o representante da CONTRATADA possa executar o controle dos serviços, de seu 
pessoal e armazenamento e controle dos materiais e equipamentos fornecidos para serem aplicados no 
serviço. 
3) Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da 
execução dos mesmos. 
4) Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo e qualitativo, 
comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato. 
5) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
6) Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados. 
7) Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, quando da cobrança pelos serviços 
prestados em até dez dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão 
devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise ateste e 
pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos. 
8) Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços. 
9) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidores que formem equipe de 
fiscalização especialmente. 
10) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção, ressalvadas os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
11) Arquivar, dentre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamento, termos de 
recebimento, contratos, livro de registros da realização dos serviços e relatórios de inspeções técnicas, 
revisões do projeto “as built” após o recebimento dos serviços. 
12) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o 
atendimento das exigências contratuais. 
13) Exigir o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que produza 
complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o 
exercício das atribuições que lhe forem designadas. 
14) Impedir que terceiros executassem o objeto do Termo de Referência. 
15) Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizado, por meio de Fiscal do Contrato, 
cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas 
eventualmente detectadas.  
16) Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 



 

17) Dar condições para a contratada executar o objeto do contrato de acordo com os padrões 
estabelecidos; 
18) Exercer a fiscalização dos serviços por meio dos servidores especialmente designados para este fim; 
19) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas; 
20) Efetuar os pagamentos na forma convencionada no projeto básico; 
21) Permitir que os funcionários da contratada tenham acesso aos locais de execução dos serviços; 
22) Notificar, por escrito, a contratada diante da ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
23) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 
contratuais; 
12.7. Obrigações da Contratada  
1) Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de obra e materiais 
necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes no memorial 
descritivo, planilha orçamentária e projetos desenvolvidos pela contratada, os quais serão entregues no 
início das obras, assim como demais termos prescritos no edital de licitação, este projeto básico e contrato; 
2) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 
3) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte e condições de execução da obra 
contratada; 
4) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 
5) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital de 
licitação, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja 
cumprida dentro do prazo, a contratada ficará sujeita às penalidades estabelecidas no contrato; 
6) Manter a equipe executora dos serviços uniformizada e com a devida identificação; 
7) Propiciar o acesso da fiscalização da contratante aos locais onde se realizarão os serviços, para 
verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 
8) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o 
previsto no Edital e documentos de engenharia; 
9) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de 
uso satisfatório; 
10) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 
fiscalização da contratante, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes nos 
documentos de engenharia pertinentes; 
11) Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra permanente, todas as ferramentas 
necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda; 
12) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 
adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes, com a 
identificação da contratada nos respectivos equipamentos; 
13) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da contratante, causados por seus funcionários 
em virtude da execução dos serviços; 
14) Executar limpeza geral ao final da execução dos serviços, devendo a obra ser entregue em perfeitas 
condições de ocupação e uso;  
15) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos 
de emprego permanente, cabendo à contratada, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus 
decorrentes de sua má aplicação; 
16) Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 
equipamentos julgados pela fiscalização da contratante como inadequados para a execução dos serviços; 
17) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a contratante; 



 

18) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à contratante ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
19) Providenciar treinamento e tornar obrigatório para todos os seus funcionários o uso de EPIs 
(equipamentos de proteção individual); 
20)  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da 
fiscalização; 
21) A contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
22) A contratada deverá manter, em todos os locais de serviços, um perfeito sistema de sinalização e 
segurança, principalmente naqueles localizados em vias públicas, de acordo com as normas de segurança 
de trabalho; 
23)  A contratada deverá afixar no local da obra, placa de obra confeccionada nos termos orientados pela 
contratante. 
24) Nos termos do art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada será obrigado a reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
25) A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, em conformidade com a prescrição contida no art. 120 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
26) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato; 
27) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, nos 
termos do § 1º, art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
28) As comunicações entre a contratada e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
29) A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
30) Fornecer à contratante um jogo completo plotado dos Projetos Executivos e os respectivos arquivos 
eletrônicos, necessários ao cumprimento do objeto em questão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FORMA DE RECEBIMENTO  
13.1. A avaliação da execução do observará o Cronograma Físico-Financeiro para a medição do resultado. 
13.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
a) Não produzir os resultados acordados; 
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
13.3.  Do recebimento 
13.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada; 
13.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados sem sua totalidade; 
13.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso; 
13.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 (sessenta) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021); 



 

13.3.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 
13.3.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
13.3.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo; 
13.3.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo; 
13.3.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
13.3.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório; 
13.3.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a será pontadas no Recebimento Provisório (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021); 
13.3.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo; 
13.3.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
13.3.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo; 
13.3.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo aos seguintes procedimentos: 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento; 
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
13.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; 
13.3.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 
13.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 



 

13.3.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
14.1. Nos termos do art. 96 da Lei Federal 14.133/2021, como condição para assinatura do contrato, o 
adjudicatário deverá apresentar garantia referente a 5% (cinco por cento) do valor vencedor da licitação. 
Para tanto, poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  
b) seguro-garantia;  
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 
14.2. Quando o adjudicatário optar pela modalidade seguro-garantia, terá o prazo de 30 (trinta) dias 
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia. 
14.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
14.4. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, prorrogável a 
critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas 
penalidades previstas neste edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas 
seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida; 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
15.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, 
assim, a Administração considerará: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 



 

15.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
15.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
15.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
15.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do 
artigo 156 da Lei 14.133/21. 
15.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
15.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
15.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
15.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
15.10.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 
158 da Lei 14.133/21; 
15.10.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
15.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
15.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 
15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
16.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua extinção com as consequências contratuais e 
as previstas em lei, com fulcro no Art. 137, Art. 138 e Art. 139 da Lei n. 14.133/2021, nas seguintes formas: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial.  



 

16.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;  
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato;  
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas;  
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  
i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
16.3. O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
16.5. A extinção por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções, as 
consequências dispostas no art. 139 da Lei 14.133/21. 
16.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica do CONTRATADO, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
16.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
16.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
16.9. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, o CONTRATANTE poderá reter os eventuais 
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. O pagamento, decorrente da contratação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no 
prazo de em até 30 (trinta) dias, contados da efetiva prestação dos serviços mediante medição atestada, 
bem como após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente. 
17.2. A avaliação da execução do observará o Cronograma Físico-Financeiro para a medição do resultado. 

 



 

17.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
a) Não produzir os resultados acordados; 
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
17.4. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) 
orçamentária(s) no Exercício:  
07.003.15.451.0007.1015.449051-1000 
07.003.15.451.0007.1015.449051-3072 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 
117 e incisos da Lei 14.133/2021. 
18.2. A verificação da adequação do fornecimento dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Projeto Básico; 
18.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021; 
18.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico, seus 
eventuais anexos e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas 
pertinentes; 
18.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133/2021; 
18.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021; 
18.7. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Alysson Rodolfo Ozako, matrícula nº  3882, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei 
federal nº 14.133/2021; 
18.8. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Ana Carolina Nakae Verri, matrícula nº 4067, 
para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 
117 e 7 da Lei federal nº 14.133/2021; 
18.9. Fica designado, como gestor do contrato servidor(a) Rodrigo Franco Siqueira, matrícula nº 3527, para 
exercer a gerenciamento e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 
117 e 7 da Lei federal nº 14.133/2021; 
18.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
18.11. As atribuições do gestor do contrato são listadas a seguir: 
a) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais; 
b) Tomar decisões gerenciais; 
c) Encaminhar ao Departamento de Engenharia, para análise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que 
demandem aplicação de penalidade. 
18.12. A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 



 

18.13. A fiscalização técnica quando for o caso, dar-se-á pelo responsável pelo Departamento de 
Engenharia do Município de Nova Esperança - PR, formalmente designada para acompanhar tecnicamente 
a execução do instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – GARANTIAS E INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA ATENDIMENTO PÓS VENDA 
19.1. Os prazos de garantia dos materiais, equipamentos e serviços serão contados da data de emissão do 
“Termo de Recebimento Definitivo” das estruturas instaladas, sem prejuízo dos prazos preconizados nos 
Códigos Civil e de Defesa do Consumidor: 
a) Módulos fotovoltaicos: Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 anos e 80% após os primeiros 
25 anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e funcionamento igual ou superior a 
10 anos. 
b) Inversores: 7 anos. 
c) Cabos expostos ao tempo: 2 anos. 
d) Demais componentes eletroeletrônicos em uso normal: 1 ano. 
e) Instalação e serviços de engenharia: 1 ano. 
19.2. Prazos para atendimento no local da instalação: 3 dias úteis. 
19.2.1 Prazos para conclusão do atendimento: 15 dias úteis. 
19.2.2. Caso a solução do problema implique na substituição de módulos fotovoltaicos, o prazo será de até 
30 dias úteis. 
19.2.3. Caso a solução do problema implique no conserto ou substituição de inversores, o prazo será de ate 
30 dias úteis. 
19.2.4. Caso a solução do problema implique na substituição de cabos expostos ao tempo, o prazo será de 
até 5 dias úteis. 
19.2.5. Caso a solução do problema implique na substituição em algum dos demais componentes 
eletrônicos do sistema, o prazo será de ate 5 dias úteis. 
19.2.6. Caso a solução do problema esteja relacionada com a instalação do sistema e serviços de 
engenharia, o prazo será de 5 dias úteis. 
19.2.7. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA um número telefônico e um endereço eletrônico para 
abertura de chamados. 
19.2.8. Deverá ser realizado o monitoramento via web. 
19.2.9. Deverá ser prestada a assistência técnica no local física assim que for necessária por um responsável 
com tolerância de no máximo 48 horas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VISTORIA E COORDENADAS DOS LOCAIS DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
SOLAR FOTOVOLTAICO 
20.1. O Município de Nova Esperança – PR facultará a realização de vistoria nos locais de execução dos 
serviços às empresas interessadas em concorrer, com fins de análise e elaboração de suas propostas. 
20.2. A vistoria poderá ser realizado por empregado, sócio ou preposto da empresa, em dias úteis, dentro 
do horário de atendimento do município e agendada com antecedência mínima de 24 horas junto ao 
Departamento de Engenharia, podendo ser realizada em até 48 horas antes da abertura das propostas. 
20.3 Não serão permitidas vistoria de duas ou mais empresas concomitantemente. 
20.4 A licitante vencedora, após contratada, ficará responsável pela execução integral do objeto do 
contrato, não podendo alegar desconhecimento de peculiaridades eventualmente existentes pela não 
realização da vistoria ou por omissões no momento da sua realização. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 
21.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a 
geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 
CONTRATANTE. 
21.2. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente separadas, para 
posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes. 



 

21.3. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente 
e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 
21.4. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e 
baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os 
limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
22.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela 
Administração, quando: 
a) Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 
b) Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21. 
c) As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da Comarca de Nova 
Esperança – PR. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
21.1. O extrato do Contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e no portal 
da transparência e no Diário Oficial do Município de Nova Esperança-PR. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  
24.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas no presente Contrato serão decididos pelas partes, no 
que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como nos 
regulamentos municipais. 
24.2. Assim, justo e de acordo, as partes assinam o presente Contrato, que servirá de instrumento para fins 
de contratação. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________                           _________________________ 

CONTRATANTE       CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX - PROJETO BASICO 

1. OBJETO 
1.1. O objeto do presente projeto básico é a Contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento dos Projetos Técnicos e Executivos, documentos complementares e ART, materiais, 
equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid 
homologado e comissionado pelo órgão competente em telhados e coberturas de prédios públicos 
conforme especificações e localização na tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento.  
 
Tabela 1 – Previsão para instalação dos sistemas. 

Item  Descrição do item  Qtde.  
Valor 
Unitário (R$) 

Valor 
Global (R$) 

01 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 
energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR (Paço 
Municipal) com conjunto de placas dimensionadas pelo 
executor com potência somada de no mínimo 32,5 kWp 
e potência mínima de inversor de 25 kW, incluindo 
adequações de instalações elétricas para ligação dos 
inversores, conforme especificações. 

01 105.000,00 

575.000,00 
02 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 
energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR (Paço 
Municipal) com conjunto de placas dimensionadas pelo 
executor com potência somada de no mínimo 32,5 kWp 
e potência mínima de inversor de 25 kW, incluindo 
adequações de instalações elétricas para ligação dos 
inversores, e fornecimento e execução de estrutura de 
cobertura de estacionamento para implantação das 
placas, conforme especificações. 

01 110.000,00 

03 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 
energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 
pertencente ao Município de Nova Esperança - PR 
(Hospital Municipal) com conjunto de placas 
dimensionadas pelo executor com potência somada de 
no mínimo 65 kWp e potência mínima de inversor de 50 
kW, incluindo adequações de instalações elétricas para 
ligação dos inversores, conforme especificações. 

01 180.000,00 

04 
Fornecimento e instalação de sistema de geração de 
energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel 

01 180.000,00 



 

pertencente ao Município de Nova Esperança - PR 
(Escola Municipal) com conjunto de placas 
dimensionadas pelo executor com potência somada de 
no mínimo 65 kWp e potência mínima de inversor de 50 
kW, incluindo adequações de instalações elétricas para 
ligação dos inversores, conforme especificações. 

*Inversores dimensionados com potência mínima de 76,92% em relação à soma da potência dos módulos 
solares (placas). 
 
Frisa-se que nos valores orçados estão incluídos: Adequações elétricas de baixa tensão (eletrodutos, cabos 
dimensionados conforme NBR5410/2005, disjuntores individuais de proteção a montantes e a jusante, 
disjuntores de proteção individuais por inversor, quadros de distribuição, caixas de passagem e outros 
elementos necessários para o correto funcionamento dos sistemas). 
 
Foi realizada pesquisa de mercado e cotações por meio de tabelas de preços especificas, conforme 
Relatório de Pesquisa de Preço de Mercado em Anexo, sendo que o preço de referência adotado para a 
execução de todos os itens do quadro acima foi R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais) 
sendo este o valor sugerido para ser adotado como preço máximo a ser admitido no certame. 
 
A Contratada deverá atender expressamente ao termo de Referência e se ater aos croquis referenciais para 
a correta elaboração do projeto executivo. 
 
2. INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A modalidade a ser adotada na futura licitação é a Concorrência, na forma Eletrônica, nos termos 
do art. 28, II da Lei 14.133/2021, com o critério de julgamento pelo Menor Preço Global. 
2.2. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos. 
2.3. O regime de contratação e execução será de contratação integrada. 
2.4. Os serviços serão realizados no seguinte endereço: Avenida Rocha Pombo nº 1453 (Paço 
Municipal); Rua Romario Martins s/nº (Hospital Municipal Sagrado Coração de Jesus) e Avenida Professora 
Tasso da Silveira n° 333 (CMEI Jorge Faneco) apontadas no mapa de localização. 
2.5. Os horários para prestação dos serviços sempre serão em dias úteis, de segunda a sexta-feira, nos 
seguintes horários: manhã (08h00min às 11h30min) e tarde (13h00min às 17h00min). 
2.5.1. Excepcionalmente, quando for necessário, os serviços poderão ser realizados em recessos 
funcionais, feriados e finais de semana, mediante prévio acordo das partes e autorização da fiscalização. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. O Município de Nova Esperança - PR firmou convênio com a ITAIPU BINACIONAL mediante o 

Contrato de Prestação de Serviços n.º 4500071764/2023 - Programa CPP Múltipla - Itaipu 2023. 
- 1º lote - Atividades Gerais do Plano de Ação. No respectivo contrato há a previsão de instalação de 
sistema de geração de energia fotovoltaico. Tal contratação faz-se necessária para reduzir os custos 
mensais com contas de energia. 
3.2. Quanto aos aspectos técnicos, a implantação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica 

tem múltiplas justificativas, que podem ser classificadas em duas dimensões principais. Econômica 
e ambiental. Tais dimensões estão entrelaçadas e cada justificativa possui aspectos pertinentes a 
ambas, fundamentadas também por diretrizes legais. 

3.3. A economia de luz, proporcionada pela instalação pelo sistema de geração de energia fotovoltaica, 
permite que o investimento feito retorne de forma segura. Ainda, eliminam-se as preocupações e despesas 
com reajustes tarifários e de bandeiras das concessionárias. 
3.4. O presente projeto, uma vez implantado, passará a ser responsável pela redução dos gastos do 
Município de Nova Esperança – PR, com energia elétrica por cerca de pelo menos 25 anos de uma forma 
sustentável através do aproveitamento dos potenciais de geração em suas próprias instalações, reduzindo 
a dependência e o custo relativo a fontes externas de energia. Geração de energia solar fotovoltaica é, 



 

portanto, elemento que promove a sustentabilidade tanto econômica quanto ambiental e está em 
harmonia com os princípios e normas que disciplinam as contratações públicas. 
3.5. Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação, por regime de contratação integrada, de 
fornecedor dos equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar 
fotovoltaica (on-grid), compreendendo a elaboração do projeto executivo, a aprovação deste junto à 
concessionária de energia, neste caso a Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL), o 
fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, o 
treinamento e suporte técnico de acordo com as especificações deste termo de referência. 
 
4. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
4.1. A unidade de serviço a ser registrada será o quilowatt pico (kWp) nominal instalado. 
4.2. A contratação será composta dos seguintes equipamentos com potências mínimas de: 
➢ 32,5 KWp (Placas Fotovoltaicas) 25 kW (Inversores) – Topologia Sem Transformador - devidamente 
instalado em estrutura sobre telhado nas dependências do Paço Municipal, localizado no seguinte 
endereço: Av. Rocha Pombo 1453, Município de Nova Esperança; 
➢ 32,5 KWp (Placas Fotovoltaicas) 25 kW (Inversores) – Topologia Sem Transformador - devidamente 
instalado em estrutura sobre o solo (estacionamento) nas dependências do Paço Municipal, localizado no 
seguinte endereço: Av. Rocha Pombo 1453, Município de Nova Esperança; 
➢ 65 KWp (Placas Fotovoltaicas) 50 kW (Inversores) – Topologia Sem Transformador - devidamente 
instalado em estrutura sobre telhado nas dependências do Hospital Municipal, localizado no seguinte 
endereço: Rua Romário Martins S/N, Município de Nova Esperança; 
➢ 65 KWp (Placas Fotovoltaicas) 50 kW (Inversores) – Topologia Sem Transformador - devidamente 
instalado em estrutura sobre telhado nas dependências da Escola Municipal, localizada no seguinte 
endereço: Av. Professor Tasso da Silveira 333, Município de Nova Esperança; 
4.3. A contratação corresponderá à instalação completa de 04 (quatro) sistemas de geração de energia 
fotovoltaica, localizado nas dependências do Paço Municipal (um em carport e um em telhado), Hospital 
Municipal e Escola Municipal dimensionado conforme as diretrizes deste Termo de Referência e atendendo 
todas as especificações técnicas contidas nele. 
4.4. Os croquis orientativos indicando os locais de instalação, e elementos de interesse (entrada de energia, 
quadros de distribuição, layout de telhado, distâncias) estão anexos a este documento. 
4.5. O croqui orientativo e de locação do Carport está anexado a este documento. 
4.6. Tabela resumo dos locais de instalação: 

Item  Local de Instalação Unidade Consumidora Tipo de Estrutura 
1 Paço Municipal 40729524 Telhado Existente 

2 Paço Municipal 40729524 
Estrutura de cobertura de 
estacionamento a ser implantado. 

3 Hospital Municipal 21458901 Telhado Existente 

4 
Escola Municipal Vereador 
Jorge Faneco 

16557174 Telhado Existente 

 
5. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 5.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1.1. O objeto deste Termo de Referência será constituído pelo fornecimento da solução completa e 
integrada para instalação de unidades de geração de energia solar fotovoltaica, incluindo o fornecimento 
de todos os equipamentos, insumos e serviços necessários para sua montagem e ativação. 
5.1.2. A unidade contratada compreenderá os seguintes itens: 
a) Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de cálculo, desenhos, 
especificações técnicas de materiais e equipamentos, laudos de avaliação estrutural, e todos os demais 
documentos necessários e suficientes para caracterizar todos os serviços necessários à execução da 
instalação; 
b) Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia elétrica e demais 
aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência; 
 



 

c) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos, estruturas de 
fixação, terminais, conectores, etc.); 
d) Execução dos serviços de montagem e instalação; 
e) Configurações, testes, comissionamento, entrega técnica das instalações, treinamento operacional e 
monitoramento remoto; 
5.1.3. O sistema de geração fotovoltaica deverá ser dimensionado para gerar o máximo de energia possível 
respeitando as limitações de área de cada unidade e as limitações impostas pelas possibilidades de conexão 
com a rede da concessionária, levando-se em consideração a classificação de cada unidade como 
consumidora do grupo A ou B e da potência disponibilizada pela concessionária. 
5.1.4. Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das instalações 
civis, elétricas e de SPDA e MPS, com elaboração de relatório técnico com indicação das eventuais 
adequações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar. 
5.1.5. Na arquitetura do sistema de geração fotovoltaica deverá ser considerado que a topologia da rede 
elétrica deverá permitir que se realizassem medições em tempo real para balanço de energia, gerada, 
consumida e exportada. Tais medições serão objeto de monitoramento e gerenciamento remoto pelo 
sistema. 
5.1.6. O projeto executivo deverá prever estudo quanto a distribuição de carga mecânica no telhado, 
detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a instalação dos painéis, das 
strings, dos inversores, da estrutura de suporte e demais componentes do sistema, com as respectivas 
ART’s. 
5.1.7. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial 
de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, 
guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema. 
5.1.8. Os desenhos deverão conter carimbo com assinatura do (s) engenheiro (s) responsável (eis) pelo 
projeto, constando seu (s) registro (s) no CREA. 
5.1.9. A CONTRATANTE terá até 10 dias úteis para realizar a análise do projeto executivo e propor, se 
necessário, eventuais alterações do mesmo que deverão ser corrigidas e devolvidas para nova análise em 
até 5 dias úteis a partir do recebimento da solicitação de alteração. 
5.1.10. Após a aprovação do projeto executivo pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar a 
sua respectiva aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, onde serão cumpridos os prazos 
previstos na sua respectiva norma técnica. As demais aprovações, eventualmente necessárias, tais como 
aprovação junto a Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, etc., também correrão por contada 
CONTRATADA. 
 
6. DA LEGISLAÇÃO E NORMAS COMPLEMENTARES 
6.1. Deverão ser observadas, no desenvolvimento deste empreendimento, as normas e códigos aplicáveis, 
sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), legislação e demais 
regulamentos do setor elétrico. Normas e Regulamentos Internos do Município de Nova Esperança - PR, em 
especial às especificações gerais e normas abaixo relacionadas, serão considerados como elementos base 
para quaisquer serviços ou fornecimentos de materiais e equipamentos. 
6.2. Onde essas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as prescrições, indicações, 
especificações normas e regulamentos internacionais reconhecidos pelo setor como referência técnica, 
bem como condições de instalação de equipamentos que compõem os sistemas. 
6.3. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo com as legislações, 
normas e regulamentos aplicados no setor e infraestrutura de geração de energia fotovoltaica apontados 
no termo e as abaixo: 
➢ Norma EN 50539-11 - Dispositivos de proteção contra surtos de 
baixa tensão; 
➢ Normas da Companhia COPEL; 
➢ Resolução Normativa ANEEL n° 414, de 09 de setembro de 2010, que estabelece as condições gerais de 
fornecimento de energia elétrica; 
 



 

➢ Resolução Normativa ANEEL n° 482, de 17 de abril de 2012, que estabelece as condições gerais para o 
acesso de micro geração e mini geração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o 
sistema de compensação de energia elétrica; 
➢ PRODIST – Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no sistema Elétrico Nacional – ANEEL; 
➢ Normas Técnicas COPEL – NTC 905200 (Acesso de Micro e Minigeração Distribuída ao Sistema da COPEL), 
NTC 901100 (Fornecimento em Tensão Secundária de Distribuição); 
➢ CNC-OMBR-MAT-18-0122-EDBR;  
Documentos normativos da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL): 
➢ RESOLUÇÃO 482/2012; 
➢ RESOLUÇÃO 687/2015. 
 
7. REQUISITOS TÉCNICOS 
7.1. Projeto e documentação do sistema para liberação da instalação e homologação do acesso a rede da 
concessionária de energia local. 
7.2. Instalação de placas fotovoltaicas de no mínimo 500 wp. 
7.3. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção string box 
(quadros de proteção), homologado pela COPEL, com monitoramento wi-fi. 
7.4. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência a classe 5nbr 
nm280. 
7.5. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema. 
7.6. Instalação de transformador, caso necessário. 
7.7. Aterramento adequado conforme as normas vigentes. 
7.8. Quadros de comando e proteção conforme as normas da distribuidora local de energia. 
7.9. Caso haja necessidade, deverá ser feita todas as adequações ao padrão de entrada de energia. 
7.10. Suportes de alumínio ou de aço galvanizado, de alta resistência, com proteção 
contra corrosão e acessórios para fixação dos módulos. 
7.11. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123. 
7.12. Os sistemas instalados sobre os telhados deverão possuir laudo técnico sobre a estrutura, devendo 
ser manifesto a capacidade para instalação do sistema necessário. 
7.13. O sistema deverá estar orientado ao máximo possível para o norte geográfico e livre de sombras. 
7.14. Os módulos de comunicação para disponibilização dos dados e registros em 
nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento. 
 
8. GERADOR FOTOVOLTAICO 
8.1. Os geradores devem ser instalados e colocados em funcionamento seguindo rigorosamente o 
estabelecido pela Resolução Normativa 687/2015 da ANEEL. 
8.2. Todos os componentes do SFCR (Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede) devem estar de acordo com 
as normas brasileiras e/ou internacionais, garantindo qualidade, integridade e desempenho em 
conformidade com as especificações após sua instalação. 
 
9. MÓDULO FOTOVOLTAICO 
9.1. O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com as mesmas 
características elétricas, mecânicas e dimensionais. 
9.2. Os módulos fotovoltaicos devem ser constituídos por células fotovoltaicas do mesmo tipo e modelo, 
feitos de silício mono ou policristalino. 
9.3. Os módulos devem contar com certificação INMETRO, com classificação energética A conforme o 
Programa Brasileiro de Etiquetagem. 
9.4. Os módulos devem contar com as seguintes certificações: IEC 61215 Qualificação de Módulos 
Fotovoltaicos; IEC 61730 - Photovoltaic module safety qualification - Avaliação de segurança dos módulos 
fotovoltaicos para o risco de choque elétrico, perigo de incêndio, mecânica e segurança estrutural. A fim de 
assegurar o suporte técnico ao produto pelo fabricante durante o longo prazo da garantia, os fabricantes 
dos módulos devem estar classificados como TIER 1 pela Bloomberg NewEnergy Finance (BNEF), 
demonstrando assim sua estabilidade financeira, operacional e tecnológica. 
 



 

9.5. Os módulos devem ter eficiência mínima de 16,50% em STC (Standard Test 
Conditions). Variação máxima de potência nominal em STC de 5%. 
9.6. Os módulos devem ter no mínimo, dos diodos de by-pass. Os conectores devem ter proteção mínima 
IP67. 
9.7. As caixas de junção devem ter proteção mínima IP65. 
9.8. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 
exigências acima. Vida útil esperada mínima de 25 anos. Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 
anos e 80% após os 25 primeiros anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e 
funcionamento igual ou superior a 10 anos. 
 
10. INVERSORES 
10.1. Todos os inversores devem ser trifásicos e do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para operarem 
conectados à rede da concessionária local de energia elétrica na frequência de 60 Hz. 
10.2. Todos os inversores devem ser da mesma marca, modelo e potência. 
10.3. A relação entre a potência nominal de cada inversor e a potência nominal do arranjo (strings) 
formado pelos módulos fotovoltaicos conectados a ele, não deve ser inferior a 0,90. 
10.4. Deve apresentar eficiência máxima de pico não inferior a 97%. 
10.5. Os inversores devem possuir no mínimo um canal de rastreamento de ponto de máxima potência 
(MPPT – Maximum Power Point Tracker) para conexão dos arranjos de painéis fotovoltaicos a fim de 
permitir o melhor aproveitamento de cada arranjo. A distribuição dos painéis pelos inversores deverá 
seguir a regra de pelo menos um MPPT por face (água) do telhado. 
10.6. A distorção harmônica total de corrente (THDI) do inversor deve ser menor que 3%. 
10.7. O nível máximo admitido de ruído é de 55 dB(A) a um metro de distância de cada inversor 
individualmente. 
10.8. A tensão e frequência de saída do conjunto de inversores devem ser compatibilizadas ao nível 
nominal de utilização da concessionária de energia local. 
10.9. Os inversores devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC/EN 
61000-6-1/61000-6-2/61000-6-3, IEC 62109-1/2, IEC 62116, NBR 16149 e DINVDE 0126-1-1. 
10.10. Os inversores devem possuir certificação do INMETRO. 
10.11. Os inversores devem ter capacidade de operar com fator de potência entre ± 0,9. A regulação do 
fator de potência deve ser automática, em função da tensão e corrente na saída do sistema. 
10.12. Os inversores devem incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta aos 
afundamentos de tensão. 
10.13. Os inversores devem incluir proteção contra reversão de polaridade na entrada c.c., curto- circuito 
na saída c.a., sobre tensão e surtos em ambos os circuitos, c.c. e c.a., proteção contra sobre corrente na 
entrada e saída além de proteção contra 61 sobre temperatura. 
10.14. Os inversores devem possuir display digital local para configuração e monitoramento dos dados de 
operação e dos parâmetros de controle e proteção. 
10.15. Os inversores devem possuir capacidade de monitoramento local e remoto, com e sem fio, e devem 
ser compatíveis com rede de supervisão baseada em TCP/IP e Ethernet, disponibilizando, em tempo real, 
todos os dados referentes às variáveis de entrada e saída (tensões, correntes, potências, etc.), bem como 
seus parâmetros de configuração e registros de eventos. O acesso para visualização e modificação de 
configurações deve ser protegido por protocolos de rede seguros e devem exigir, no mínimo, acesso por 
senha. 
 10.16. Os inversores devem ter capacidade de armazenamento interno das variáveis de entrada e saída 
por um período mínimo de 48 horas com intervalo de amostragem máximo de um minuto (data logger) 
para os casos de perda temporária do link de comunicação. 
10.17. Os inversores devem ter capacidade para armazenamento interno de eventos (event logger) de no 
mínimo os 50 registros mais recentes. 
10.18. Os inversores devem ter grau de proteção mínimo IP 65. 
10.19. Os inversores devem atender a todas as exigências da concessionária de energia local. 
10.20. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 
exigências acima. 
 



 

10.21. O quadro de paralelismo dos inversores de cada sistema fotovoltaico, disjuntores de proteção e 
barramentos associados, cabos de entrada e saída devem ser dimensionados e instalados em conformidade 
com a NBR 5410. O quadro de paralelismo deve possuir, no mínimo, as seguintes características: 

a) Montagem de sobrepor; 
b) Disjuntor geral compatível com os níveis de tensão e corrente; 
c)  Proteção mecânica das partes vivas em placa de policarbonato permitindo acesso somente aos 

comandos dos disjuntores; 
d) Circuitos identificados com plaquetas de material plástico gravadas em baixo relevo e com 

caracteres em alto contraste; 
e)  Deve possuir medidor de multigrandeza para aferição de no mínimo tensão entre as fases e entre 

fase e neutro e corrente nas fases com capacidade para comunicação integrada com o sistema de 
supervisão remota; 

f)  O quadro deve ser projetado com capacidade para ampliações futuras. 
 
11. QUADROS DE PROTEÇÃO E CONTROLE CC E CA (STRINGS BOXES) 
11.1. A associação em paralelo das séries (strings) deve ser feita em caixas de conexão, localizadas nas 
proximidades do inversor, ou seja, integrada ao inversor, que incluem os seguintes elementos: 

a) Disjuntores de proteção; 
b) Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS), entre ambos os polos do paralelo e entre eles e o 
sistema de aterramento, dimensionados conforme as características do sistema instalado e 
seguindo a Norma NBR IEC 61643-1 e NBR IEC 60364. Os DPS’s devem estar coordenados com a 
instalação original. 

11.2. As caixas de conexão devem ser pelo menos IP 65, em conformidade com as normas pertinentes e 
devem ser resistentes à radiação ultravioleta. 
11.3. Os condutores c.c. desde as caixas de conexão até a entrada dos inversores deverão ser instalados 
em eletrocalhas ou eletrodutos, com caixas de passagem seguindo as normas brasileiras de instalações 
elétricas. 
11.4. A queda de tensão nos condutores c.c., desde os módulos até a entrada dos inversores, deve ser 
inferior a 2% para a corrente de máxima potência do gerador em STC. 
 

12. ESTRUTURAS DE SUPORTE 
12.1. As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforços do vento de acordo com a 
NBR 6123/1988 e os ambientes de corrosão igual ou maiores que C3, a depender da localização da 
instalação do sistema, em conformidade com a ISO 9223 e EN 12944-2. 
12.2. As estruturas de suporte devem ser feitas de alumínio e devem atender ao requisito de duração de 25 
anos, pelo menos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra corrosão. Isto 
também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral. 
12.3. Sempre que possível devem ser utilizados furos já existentes nas telhas, deve-se ainda aplicar 
materiais vedantes, a fim de eliminar quaisquer tipos de infiltração de água no interior da unidade. 
12.4.  As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostas de tal maneira que permita o acesso à 
manutenção do telhado e demais equipamentos existentes na unidade. 
12.5. A ESTRUTURA DE SOLO, deverá ser composta de aço carbono estrutural galvanizado, com módulos 
fixados em pertil STR em alumínio que permita a instalação dos módulos por deslizamento, devendo 
possuir altura mínima de 2,50 m e ângulo de inclinação mínimo de 10°. 
 
13. CABOS FOTOVOLTAICOS (CC e CA) 
13.1. Os cabos elétricos, quando instalados ao tempo, devem apresentar as seguintes características: 

a) Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV; 
b) Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de auto extinção do fogo, não 

halogenado e suportar temperaturas operativas de no mínimo 90°C; 
c) Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação; 
d) Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho, não podendo 

ser inferior a 750V; 
 



 

14. ATERRAMENTO E SPDA 
14.1. Todas as estruturas metálicas e equipamentos devem estar conectados ao sistema de aterramento, 
de forma a garantir a equipotencial idade. 
14.2. No desenvolvimento do projeto executivo, a CONTRATADA deverá levar em consideração o SPDA 
existente e compatibilizá-lo aos requisitos de segurança e funcionamento do sistema fotovoltaico, 
incluindo, sempre que necessário, aterramentos, ligações de equipotencialização, e supressores de surto de 
forma coordenada com o SPDA da instalação existente. 
14.3. Os módulos fotovoltaicos devem ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas de conexão, 
entre ambos os polos das conexões em paralelo dos strings e entre eles e o condutor de aterramento. 
14.4. Toda a instalação deve ser realizada em conformidade com a norma NBR 5419 e NBR 5410, inclusive, 
eventuais adequações necessárias. 
 
15. LAUDO ESTRUTURAL 
15.1. Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da edificação, sobretudo ao telhado, por meio de laudo 
estrutural, devido à instalação dos equipamentos componentes do sistema de geração fotovoltaica, de 
modo a não causar danos à edificação existente, sejam estruturais ou de outra natureza. O laudo estrutural 
emitido, com o devido registro no CREA, deverá ser acompanhado das respectivas memórias de cálculo, 
certificando que a solução apresentada no projeto executivo atende às normas de engenharia e segurança 
no que diz respeito ao carregamento mecânico das estruturas na cobertura (lajes, telhados, etc). 
15.2. O laudo estrutural deverá ser baseado no projeto estrutural dos edifícios. O qual visará comprovar se 
a sobrecarga da usina será suportada pelas estruturas existentes, com os suportes dos módulos das 
coberturas dos edifícios. 
 
16. ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES E DE INFRAESTRUTURA 
16.1. Na montagem da infraestrutura, deverão ser usados, quando necessário, os seguintes materiais: 

a) Caixas de passagem em liga de alumínio silício de alta resistência mecânica e a corrosão, possuindo 
tampa removível e reversível com um lado antiderrapante e outro liso, fixada por parafusos de aço 
galvanizado ou inoxidável, IP≥ 65; 

b) Conduletes tipo múltiplo fabricados em liga de alumínio de alta resistência mecânica e a corrosão, 
com parafusos de mesma característica e junta de vedação em borracha neoprene ou similar; 

c) Eletrodutos metálicos flexíveis fabricados com fita de aço zincado pelo processo contínuo de 
imersão a quente com revestimento externo em camada de PVC extrudado; 

d) Eletrodutos em aço galvanizado a fogo do tipo médio ou pesado; 
e) Eletrocalhas em chapa de aço contínua com tampa, galvanizada a fogo, com espessura mínima #18. 

 
17. SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
17.1. Os serviços devem incluir, além de outros necessários e não especificados neste Termo de Referência, 
no mínimo: 

a) Instalação/preparação de caminhos e passarelas para acesso aos geradores fotovoltaicos, 
caixas de conexão, e equipamentos existentes que terão seu acesso prejudicado 
(condensadoras do sistema de climatização), etc.; 

b)  Construção e instalação dos apoios/suportes; 
c)  Construção de dutos para as linhas do sistema. 

17.2. As estruturas dos sistemas não devem interferir no sistema de escoamento de águas pluviais das 
unidades e nem causar infiltrações no interior da edificação. 
17.3. Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da edificação devido às instalações citadas, de modo a não 
causar danos à edificação existente, seja estrutural ou de outra natureza. 
17.4. Nas instalações e montagens deverão ser utilizados todos os EPI e EPC necessários e seguidas todas as 
normas de segurança aplicáveis, sobretudo as seguintes normas regulamentadoras: NR06; NR10; NR35. 
17.5. Nenhum trabalhador da equipe poderá executar suas funções, sem estar portando e utilizando os 
EPI’s necessários. 
 
18. SISTEMA DE GERENCIAMENTO REMOTO 



 

18.1. Cada unidade de geração fotovoltaica deverá ser fornecida com capacidade para gerenciamento 
remoto através de sistema de supervisão capaz de manter base de dados em tempo real das variáveis de 
monitoramento e seu registro histórico, bem como os registros de eventos dos equipamentos principais 
(inversores, painéis, etc.) e auxiliares (disjuntores gerais, DPS’s, etc.). 
18.2. A referência de tempo para todas as unidades deverá ser sincronizada por protocolo de tempo real 
com capacidade para garantir o correto sequenciamento de eventos entre as diferentes unidades 
monitoradas. O sistema de gerenciamento remoto deverá coletar e monitorar todos os dados dos sistemas 
fotovoltaicos instalados permitindo a supervisão remota do sistema; 
18.3. A rede de supervisão do sistema fotovoltaico deverá ser integrada a rede de dados do edifício sem 
implicar em falha na segurança da mesma; 
18.4. O sistema de gerenciamento deverá disponibilizar, pelo menos, as seguintes informações em tempo 
real: 

a) A energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh; 
b)  Tensão e corrente CC de entrada por inversor (ou por canal de MPPT); 
c) Tensões e correntes eficazes por fase na saída de cada inversor; 
d) Potência em kW CA de saída por inversor;  
e) Potência em kW exportada para a rede externa; 
f) Balanço diário de energia gerada, consumida e exportada; 
g)  Gerenciamento de alarmes e eventos; 
h) Registro histórico das variáveis coletadas de, ao menos, 12 meses; 
i) Estado dos dispositivos de proteção (disjuntores e DPS’s); 

18.5. O sistema de monitoramento deverá possuir recursos para medir e registrar a potência consumida 
internamente e fornecer o balanço de energia entre a geração, o consumo e a exportação para a rede. 
18.6. O sistema de gerenciamento deverá possuir capacidade para futuras expansões caso haja necessidade 
de se incluir o monitoramento de novas variáveis ou inclusão de novos equipamentos. 
 
19. ENTREGA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO 
19.1. A Contratada deverá realizar uma turma de treinamento para a equipe técnica do Município de nova 
Esperança - PR, com o objetivo de capacitar esses profissionais para a operação, gerenciamento e 
monitoramento dos sistemas. 
19.2. A duração do treinamento deverá ser de 8 (oito) horas, sendo distribuído com 4 (quatro) horas 
teóricas e 4 (quatro) horas práticas. 
19.3. O treinamento teórico deverá ser realizado em algum Departamento Público do Município de Nova 
Esperança - PR, a ser definido na data de agendamento do treinamento. 
19.4. A parte prática deverá ser realizada in loco, no local da instalação, após a entrada em operação da 
primeira unidade de geração fotovoltaica implantada, em data a ser acordada entre a Contratada e a 
Fiscalização. 
19.5. O programa do treinamento deverá ser aprovado previamente pelo contratante, e deverá estar 
coerente com os equipamentos instalados. 
19.6. O treinamento deverá ser realizado para uma turma única, que será composta por até 10 (dez) 
servidores municipais, indicadas pelo contratante. 
19.7. As despesas do treinamento, inclusive material didático impresso e em meio digital, viagens e estadia 
dos instrutores, ou despesas semelhantes a estas serão de responsabilidade da CONTRATADA e já deverá 
estar contemplado no valor da proposta. 
 
20. COMISSIONAMENTO 
20.1. Inspeção visual: 
a) Deve ser realizada inspeção visual das estruturas metálicas, módulos, conectores e quadros; 
20.2. Avaliação de desempenho 

a) O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação real do sistema, a 
energia efetivamente fornecida à rede elétrica e comparar com a energia estimada conforma 
dimensionada em projeto a ser fornecida pelo sistema; 
 



 

b) O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do Sol e os valores de irradiação solar 
registrados com periodicidade menor ou igual a 1 (um) minuto; 

c) Ao final desse teste, deve ser plotado gráfico das medições de desempenho pela Irradiação Solar 
bem como apresentar o desempenho médio do sistema. 

20.3. Caracterização dos inversores: 
a) Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga; 
b) A eficiência do inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. Deve-se 

utilizar analisador de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a entrada do 
inversor, a corrente de saída e as três tensões CA defase; 

c) Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do 
inversor e comparar com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante. Toda a 
documentação referente aos testes de comissionamento realizados deve ser entregue a 
CONTRATANTE em meio físico e digital. 

20.4. Todos os dados brutos coletados durante o teste de comissionamento deverão ser disponibilizados 
em meio eletrônico, com suas respectivas bases de tempo para quaisquer análises futuras. 
 
21. PRAZO DE EXECUÇÃO 
21.1. O prazo máximo de execução para cada sistema de geração solar fotovoltaica contratado será de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos contados a partir da emissão da ordem de serviço, compreendendo as 
seguintes etapas: 

a)  Desenvolvimento do projeto executivo; 
b) Execução das instalações; 
c) Comissionamento e entrada em operação 

21.2. Cada uma das etapas inclui as respectivas aprovações pertinentes junto à concessionária de energia 
elétrica em conformidade com as Resoluções da ANEEL 482/2012, 414/2010, e o Procedimento de 
Distribuição – PRODIST. 
21.3. No momento da contratação da instalação de cada unidade, a CONTRATADA deverá apresentar 
cronograma detalhado das etapas e subsetapas, incluindo o marcos das entregas. 
21.4. O cronograma da CONTRATADA deverá prever, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis para análise e 
aprovação do projeto executivo por parte da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
22.1. Além das obrigações oriundas da observância da legislação em vigor, notadamente a Lei 
14.333/2.021, bem como outras porventura a serem previstas no instrumento convocatório, serão 
obrigações da Contratante: 
22.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, inclusive destinar, se for o 
caso, local para que o representante da CONTRATADA possa executar o controle dos serviços, de seu 
pessoal e armazenamento e controle dos materiais e equipamentos fornecidos para serem aplicados no 
serviço. 
22.3. Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da 
execução dos mesmos. 
22.4. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo e qualitativo, 
comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato. 
22.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
22.6. Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados. 
22.7. Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, quando da cobrança pelos serviços 
prestados em até dez dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão 
devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise ateste e 
pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos. 
22.8. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos 
serviços. 
22.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidores que formem equipe de 
fiscalização especialmente. 
 



 

22.10. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção, ressalvadas os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
22.11. Arquivar, dentre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamento, termos de 
recebimento, contratos, livro de registros da realização dos serviços e relatórios de inspeções técnicas, 
revisões do projeto “as built” após o recebimento dos serviços. 
22.12. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o 
atendimento das exigências contratuais. 
22.13. Exigir o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que produza 
complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o 
exercício das atribuições que lhe forem designadas. 
22.14. Impedir que terceiros executassem o objeto deste Termo de Referência. 
22.15 Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizado, por meio de Fiscal do 
Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas 
eventualmente detectadas.  
22.16. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 
22.17. Dar condições para a contratada executar o objeto do contrato de acordo com os padrões 
estabelecidos; 
22.18. Exercer a fiscalização dos serviços por meio dos servidores especialmente designados para este fim; 
22.19. Receber e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas; 
22.20. Efetuar os pagamentos na forma convencionada no projeto básico; 
22.21. Permitir que os funcionários da contratada tenham acesso aos locais de execução dos serviços; 
22.22. Notificar, por escrito, a contratada diante da ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
22.23. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 
contratuais; 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
23.1. Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de obra e 
materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes no 
memorial descritivo, planilha orçamentária e projetos desenvolvidos pela contratanta, os quais serão 
entregues no início das obras, assim como demais termos prescritos no edital de licitação, este projeto 
básico e futuro contrato; 
23.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 
23.3. Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte e condições de execução da obra 
contratada; 
23.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 
23.5. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital de 
licitação, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja 
cumprida dentro do prazo, a contratada ficará sujeita às penalidades estabelecidas no contrato; 
23.6. Manter a equipe executora dos serviços uniformizada e com a devida identificação; 
23.7. Propiciar o acesso da fiscalização da contratante aos locais onde se realizarão os serviços, para 
verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 
23.8. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo 
com o previsto no Edital e documentos de engenharia; 
23.9. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições 
de uso satisfatório; 
23.10. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 
fiscalização da contratante, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes nos 
documentos de engenharia pertinentes; 



 

23.11. Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra permanente, todas as ferramentas 
necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda; 
23.12. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 
adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes, com a 
identificação da contratada nos respectivos equipamentos; 
23.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da contratante, causados por seus 
funcionários em virtude da execução dos serviços; 
23.14. Executar limpeza geral ao final da execução dos serviços, devendo a obra ser entregue em perfeitas 
condições de ocupação e uso;  
23.15. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e 
dos de emprego permanente, cabendo à contratada, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os 
ônus decorrentes de sua má aplicação; 
23.16. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 
equipamentos julgados pela fiscalização da contratante como inadequados para a execução dos serviços; 
23.17. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a contratante; 
23.18. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à contratante ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
23.19. Providenciar treinamento e tornar obrigatório para todos os seus funcionários o uso de EPIs 
(equipamentos de proteção individual); 
23.20.  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização; 
23.21. A contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
23.22.  A contratada deverá manter, em todos os locais de serviços, um perfeito sistema de sinalização e 
segurança, principalmente naqueles localizados em vias públicas, de acordo com as normas de segurança 
de trabalho; 
23.23.  A contratada deverá afixar no local da obra, placa de obra confeccionada nos termos orientados 
pela contratante. 
23.24. Nos termos do art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada será obrigado a reparar, 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados; 
23.25.  A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, em conformidade com a prescrição contida no art. 120 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
23.26. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato; 
23.27.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato, nos termos do § 1º, art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
23.28. As comunicações entre a contratada e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
23.29. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
23.30. Fornecer à contratante um jogo completo plotado dos Projetos Executivos e os respectivos arquivos 
eletrônicos, necessários ao cumprimento do objeto em questão. 
 
24. DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 
24.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a 



 

geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 
CONTRATANTE. 
24.2. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente separadas, para 
posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes. 
24.3. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente 
e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 
24.4. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e 
baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os 
limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio. 
 
25. DA PROPOSTA 
25.1. A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado pelo licitante e valor global, deverá ser 
compatível com as especificações constantes deste Termo de Referência. O item cotado deverá ser o 
quilowatt-pico instalado, considerando que a cada contratação este preço deverá ser usado para orçar o 
valor total da contratação com base na potência a ser instalada conforme o caso. 
25.2. O prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
assinatura. 
25.3. Todos os equipamentos, materiais e serviços necessários à execução do objeto especificado neste 
Termo de Referência deverão estar contemplados no preço ofertado. Da mesma forma, deverão estar 
incluídas também todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto, 
nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 
25.4. Na proposta deverá constar a razão social, o CNPJ, o número do edital, data e hora de abertura, 
endereço completo da empresa, o número do telefone, fac-símile, e-mail, bem como o número de conta 
corrente, o nome do banco e agência onde deseja receber seus créditos. 
 
26. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
26.1. Como condição obrigatória para o início da execução dos serviços, a contratada deverá apresentar até 
o décimo dia após a emissão da Ordem de Início dos Serviços: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela execução do 
serviço, onde deverá constar nome, título e número de registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (CREA); 

b) Indicação da Equipe Técnica. 
c) Comprovação de vínculo profissional com a Contratada do profissional indicado; 

26.2. Os gestores do contrato e fiscais serão designados oportunamente na ocasião da publicação do 
processo licitatório. As atribuições do gestor do contrato são listadas a seguir: 

a) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais; 
b) Tomar decisões gerenciais; 
c) Encaminhar ao Departamento de Engenharia, para análise, as irregularidades 

apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de penalidade. 
26.3. A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 
26.4. A fiscalização técnica quando for o caso, dar-se-á pelo responsável pelo Departamento de Engenharia 
do Município de Nova Esperança - PR, formalmente designada para acompanhar tecnicamente a execução 
do instrumento contratual. 
 
27. GARANTIAS E INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA ATENDIMENTO PÓS VENDA 
27.1. Os prazos de garantia dos materiais, equipamentos e serviços serão contados da data de emissão do 
“Termo de Recebimento Definitivo” das estruturas instaladas, sem prejuízo dos prazos preconizados nos 
Códigos Civil e de Defesa do Consumidor: 
 



 

a) Módulos fotovoltaicos: Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 anos e 80% 
após os primeiros 25 anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação 
e funcionamento igual ou superior a 10 anos. 

b) Inversores: 7 anos. 
c) Cabos expostos ao tempo: 2 anos. 
d) Demais componentes eletroeletrônicos em uso normal: 1 ano. 
e) Instalação e serviços de engenharia: 1 ano. 

27.2 Prazos para atendimento no local da instalação: 3 dias úteis. 
27.2.1 Prazos para conclusão do atendimento: 15 dias úteis. 
27.2.2. Caso a solução do problema implique na substituição de módulos fotovoltaicos, o prazo será de até 
30 dias úteis. 
27.2.3. Caso a solução do problema implique no conserto ou substituição de inversores, o prazo será de ate 
30 dias úteis. 
27.2.4. Caso a solução do problema implique na substituição de cabos expostos ao tempo, o prazo será de 
até 5 dias úteis. 
27.2.5. Caso a solução do problema implique na substituição em algum dos demais componentes 
eletrônicos do sistema, o prazo será de ate 5 dias úteis. 
27.2.6. Caso a solução do problema esteja relacionada com a instalação do sistema e serviços de 
engenharia, o prazo será de 5 dias úteis. 
27.2.7. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA um número telefônico e um endereço eletrônico para 
abertura de chamados. 
27.2.8. Deverá ser realizado o monitoramento via web. 
27.2.9. Deverá ser prestada a assistência técnica no local física assim que for necessária por um responsável 
com tolerância de no máximo 48 horas. 
 
28. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
28.1. Visando à sua habilitação no certame, as licitantes deverão comprovar possuir qualificação técnica 
compatível com o objeto dessa licitação. 

 
29. CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 
29.1. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das 
atividades relativas aos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo obrigatoriamente, o 
registro do responsável técnico da área. 
29.2. A comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá ser feita mediante a 
apresentação de pelo menos um atestado técnico, em nome da empresa,  que comprove que a empresa 
executou serviço de fornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica na 
categoria mini geração, do tipo conectado à rede (on- grid). 
 
30. CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 
30.1. A licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista para entrega da 
proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor de atestado de capacidade 
técnico devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
expedida por este conselho, que comprove ter o profissional executado, o serviço de fornecimento, 
instalação e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo conectado à rede (on-grid) com 
capacidade mínima de 40 kWp, vedado expressamente a apresentação de CATs de sistema solar 
fotovoltaico com potência inferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido pela soma das 
potências individuais. 
30.2. O responsável técnico pela execução do serviço deverá possuir registro competente na área, sendo 
exigida a apresentação de certidão de registro correspondente. 
30.3. A comprovação de vínculo profissional será feita com a apresentação de cópia da carteira de trabalho 
(CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o 
profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do 



 

profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional. 
30.4 O(s) profissional (is) que apresentar (em) as CATs para comprovação da qualificação técnica acima 
deverá (ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) pelo acompanhamento da execução dos serviços de 
que tratam o objeto desta contratação. No caso de necessidade de substituição do responsável técnico, 
antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ou substituição da ART, conforme 
indicação do Conselho respectivo. O novo profissional deverá atender às exigências mínimas indicadas para 
habilitação conforme o este Termo de Referência e o Edital de Licitação, devendo ser submetido ao 
Gestor/Fiscal seus atestados e respectivas Certidões de Acervo Técnico do CREA. 
30.5. Não será aceito pela Administração atestado/declaração de capacidade técnica emitida por pessoas 
jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outra atividade econômica a 
que pertença a Licitante. 
30.6. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado. 
 
31. VISTORIA E COORDENADAS DOS LOCAIS DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO 
31.1. O Município de Nova Esperança – PR facultará a realização de vistoria nos locais de execução dos 
serviços às empresas interessadas em concorrer, com fins de análise e elaboração de suas propostas. 
31.2. A vistoria poderá ser realizado por empregado, sócio ou preposto da empresa, em dias úteis, dentro 
do horário de atendimento do município e agendada com antecedência mínima de 24 horas junto ao 
Departamento de Engenharia, podendo ser realizada em até 48 horas antes da abertura das propostas. 
31.3 Não serão permitidas vistoria de duas ou mais empresas concomitantemente. 
31.4 A licitante vencedora, após contratada, ficará responsável pela execução integral do objeto do 
contrato, não podendo alegar desconhecimento de peculiaridades eventualmente existentes pela não 
realização da vistoria ou por omissões no momento da sua realização. 
 
32. DO VALOR DE REFERÊNCIA E RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO 
32.1. O valor de referência do presente processo licitatório é de R$ 575.000,00 (Quinhentos e Setenta e 
Cinco Mil Reais). 
32.2. O valor estimado para contratação se deu pelo levantamento de mercado com empresas que 
realizam este tipo de serviço, inclusive o fornecimento de equipamentos e instalação do sistema de geração 
de energia fotovoltaico. Por se tratar de serviço excepcional contratou-se empresa especializada para 
elaboração dos orçamentos e documentação para aprovação junto ao convênio com a ITAIPU e a Caixa 
Econômica Federal. As cotações apresentada foram ratificadas pelo o servidor publico, Rodrigo Franco 
Siqueira, inclusive a documentação complementar de aprovação junto ao convênio. 
32.3. Para fins de abertura de licitação foi adotado o menor valor das cotações. 
32.4. O índice adotado para critério de reajuste contratual será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo-IPCA acumulado um período de 12 (doze) meses. 
 
33. PRODUÇÃO/MONTAGEM E INSTALAÇÃO DA PLACA 
33.1. Para elaboração da placa de identificação deverá utilizar os seguintes critérios: 
➢ Utilizar como padrão o modelo de placa apresentado na Figura abaixo; 
➢ Dimensões mínimas da placa: 140 cm x 200 cm; 
➢ Madeira de sustentação da placa: eucalipto tratado ou superior; 
➢ Comprimento das madeiras de sustentação: 3,90 m, sendo 1,50 m na altura em relação ao nível do 
terreno, 1,00 m enterrado e 1,40 m fixado ao painel; 
➢ Material do painel que conterá as informações da obra: metálico; 
➢ Cor de fundo obrigatória: branco; 
➢ Cor do texto obrigatória: preto fosco; 
➢ A logomarca da ITAIPU Binacional deve estar destacada na placa; 
➢ Fonte TREBUCHET MS, com variações BOLD, caixa alta e baixa. 
 



 

 
 

34. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
34.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial;  
34.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;  
34.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por agentes da Administração 
especialmente designados para este fim, pelos respectivos substitutos, nos termos dos tópicos abaixo: 
34.4. Fiscalização Técnica 
34.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
34.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
34.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
34.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 
34.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
34.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
34.4.7. Fiscalização Administrativa 
 
34.4.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 



 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário;  
34.4.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportandoao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
34.4.7.3. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
34.4.8. Gestão do Contrato 
34.4.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
34.4.8.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 
34.4.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
34.4.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações; 
34.4.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 
34.4.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 
34.4.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento responsável 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização egestão nos termos do contrato; 
34.4.9. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 
34.4.10. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 
35. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
35.1. Subcontratação 
35.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
35.2. Garantia da contratação 
35.2.1. Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021, em virtude da complexidade do objeto. 
- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   
V- nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) 
do valor inicial do contrato. 



 

 
36. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
36.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 
117 e incisos da Lei 14.133/2021. 
36.2. A verificação da adequação do fornecimento dos serviços deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico; 
36.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021; 
36.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 
seus eventuais anexos e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas 
pertinentes; 
36.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133/2021; 
36.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021; 
36.7. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Alysson Rodolfo Ozako, matrícula nº  3882, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei 
federal nº 14.133/2021; 
36.8. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Ana Carolina Nakae Verri, matrícula nº 
4067, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos 
art. 117 e 7 da Lei federal nº 14.133/2021; 
36.9. Fica designado, como gestor do contrato servidor(a) Rodrigo Franco Siqueira, matrícula nº 3527, 
para exercer a gerenciamento e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos 
art. 117 e 7 da Lei federal nº 14.133/2021; 
36.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
37. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
37.1. A vigência da contratação é de 12 (doze) meses, parte integrante deste Projeto Básico, nos termos 
do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, contados da emissão da ordem de serviço e da celebração do 
contrato administrativo, respectivamente. 
37.2. Os prazos de que trata o item anterior poderão ser prorrogados na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
38. DA FORMA DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
38.1. A avaliação da execução do observará o Cronograma Físico-Financeiro para a medição do resultado. 

 
38.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 



 

38.3. Não produzir os resultados acordados; 
38.4. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
38.5. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do recebimento 
38.6. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de 
planilha e memória de cálculo detalhada; 

38.7. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 

38.8. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso; 

38.9. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 (sessenta) dias, pelos fiscais técnicos e 
administrativos, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº14.133/2021); 

38.10. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 

38.11. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

38.12. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo; 

38.13. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo; 

38.14. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

38.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório; 

38.16. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021); 

38.17. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo; 

38.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sempre juízo da aplicação das 
penalidades; 

38.19. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

38.20. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 



 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento; 
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

38.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; 
38.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 
38.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 
38.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
38.25. Prazo de Pagamento 
O pagamento, decorrente da contratação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de 
em até 30 (trinta) dias, contados da efetiva prestação dos serviços mediante medição atestada, bem como 
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
39. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
39.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Público do Municipio de Nova Esperança-PR. 
39.2. A contratação será atendida pela dotação especificada na consulta ao departamento de 
contabilidade que consta como anexa ao presente instrumento. 
39.3. A dotação será: 07.003.15.451.0007.1.015.4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 
39.4. FONTE 3.072 
 
40. RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 
40.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestada no presente Projeto Básica 

e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 
 
41. CONSÓRCIO 
41.1. Fica vedada a participação de empresas formadas por consórcios na presente licitação. A 
Administração reserva-se o direito de recusar propostas oriundas de consórcios, assegurando a escolha de 
licitantes que apresentem capacidade técnica, gerencial e operacional individual comprovada para a 
execução da obra pública em questão. 
Além disso, a atribuição de responsabilidades técnicas e a definição clara de quem respondem por cada 
aspecto do projeto podem ser mais complexas em um consórcio. Isso pode gerar desafios na identificação 
do responsável por eventuais falhas ou problemas técnicos durante a execução da obra. 
Por fim, a tomada de decisões de maneira rápida e eficiente é essencial durante a execução de obras. A 
estrutura decisória em consórcios pode ser mais lenta e burocrática, impactando a agilidade operacional. 

 
Elaborado em: _____ / _____ / 2024. 
Aprovado em: _____ / _____ / 2024. 
 
 
 

___________________________________________ 
Rodrigo Franco Siqueira 



 

Responsável pela emissão do Projeto Básico 
 
 

___________________________________________ 
João Francisco Coleoni 

Secretário Municipal de Infra Estrutura de Serviços Públicos 
 
 

______________________________________________ 
CIENTE 

Rodrigo Franco Siqueira 
Gestor do Contrato 

 
 

______________________________________________ 
CIENTE 

Alysson Rodolfo Ozako 
Fiscal de Obra 

 
 

______________________________________________ 
CIENTE 

Ana Carolina Nakae Verri 
Fiscal Substituto de Obra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO X - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA 

 
   (inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)  
Prezados Senhores,  
 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sª. nossa proposta de preços relativa 
à execução (inserir o objeto da licitação), da licitação em epígrafe. 

 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ (inserir 

o valor da proposta) (inserir o valor por extenso). 
 
O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de 

execução por extenso) dias. 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o 

prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 
(envelope nº. 1 e nº. 2) pela Comissão de Licitação. 

 
Atenciosamente, 
 
 
______________________________________________ 
(carimbo, nome, nº. RG, e assinatura do responsável legal). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO X - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Ele serve de base 
ao Termo de Referência a ser elaborado,caso se conclua pela viabilidade da contratação.  
 
O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada 
noDocumento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a tomada de 
decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação. 
 
Referência: Inciso XI, do art. 2º e art. 11 da IN SGD/ME nº 94/2022. 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICOS COM POTÊNCIA DE 195 KWP EM PRÉDIOS 
PÚBLICOS 
 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de engenharia para implantação 
de sistemas de geração fotovoltaicos com potência de 195 kwp em prédios públicos, através 
doInstrumento de Repasse 4116901/2023firmado entre município de Nova Esperança – PR e ITAIPU. 
A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente nas diretrizes da 
administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos naturais a medida em que as 
populações aumentam. Assim, utilização de energia solar como alternativa sustentável vai de encontro 
com ações que demonstram a preocupação da administração pública com o meio ambiente e seus 
recursos. 
Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação o sistema de energia solar
 
Fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de energia limpa e na redução
de 
custos da administração pública municipal. Ressalta-se ainda que a implantação do sistema
fotovoltaico, 
possibilitará que a matriz energética consumida pelos prédios da administração pública
corra de forma 
sustentável/renovável. 

Motivação/Justificativa 

O presente investimento tem como objetivo melhorar sistemas de utilização em relação ao fornecimento 
de energia elétrica dos prédios públicos como o Paço Municipal, Hospital Municipal Sagrado Coração de 
Jesus e CMEI Jorge Faneco de forma mais otimizada, visto que são imóveis que possui gastos 
significativos para os cofres públicos. 
Além de que este tipo de estrutura auxilia na preservação do meio ambiente, minimizando recursos 
naturais providos do ecossistema e resguarda de futuros colapsos que poderão ocorrer no sistema de 
fornecimento convencional. 

 

ÁREA REQUISITANTE 

 

Identificação da Área requisitante  Nome do responsável 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS 

JOÃO FRANCISCO COLEONI 

 

NECESSIDADES DE NEGÓCIO 

 



 

- Diminuição de despesas de fornecimento de energia elétrica dos prédios públicos selecionados. 
- Criação de sistemas que auxilia na geração de energia. 
- Aplicar politicas de sustentabilidade nos prédios públicos em relação à infraestrutura física. 

 

 
 

REQUISITOS ESPECIAIS PARA HABILITAÇÃO  

Colocar os requisitos que as participantes deverão apresentar durante o certame nos documentos de 
habilitação. 
- Certidão de registro de pessoa jurídica e física junto ao conselho de classe, pois se trata de uma obra 
engenharia, necessitando perante a legislação a legalidade da contratada para execução do objeto. 
- Apresentação de atestado de capacidade técnica operacional e profissional, é indispensável, pois a 
Administração necessita de comprovação por parte da contratada que já possui conhecimento 
relevante na execução dos serviços a serem executados, além de capacidade de produção, para não 
causar transtornos e repassar prejuízos a erário publico. 
- Atestado de visita de obra, mesmo que a Administração dispõe de forma facultativa, mas é importante 
para conhecer e tirar duvida sobre a execução da obra e na ajuda da elaboração de custo da proposta, 
aferindo melhor o desconto da empreitada global. 

 

 

REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO  

Colocar os requisitos que a empresa vencedora terá que realizar antes da assinatura do contrato. 
 
- A contratada deverá dispor de colaboradores quando forem necessários com os devido equipamentos de 
proteções individuais, inclusive maquinários e equipamentos. 
- A contratada deverá a apresentar a garantia de contratação conforme as modalidades da Lei nº 
14.133/2021. 
- A contrata deverá apresentar a anotação de responsabilidade técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) de execução da obra quitada do conselho de classe competente. 
- A contratada deverá apresentar o Cadastro de Nacional de Obras (CNO) referente ao objeto da 
contratação. 

 

 

ESTIMATIVA DA DEMANDA  

 
A estimativa do valor do investimentoserá realizada através de cotações com empresa do ramo para 
implantação do sistema acompanhado de projeto executivo, memorial de cálculos e especificações de 
equipamentos para extrair e compor os valores de serviço. 

Item  Descrição do item  CNAE  Qtde.  
Valor 
Global (R$) 

01 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia 
elétrica solar fotovoltaica em imóvel pertencente ao 
Município de Nova Esperança - PR (Paço Municipal) com 
conjunto de placas dimensionadas pelo executor com 
potência somada de no mínimo 32,5 kWp e potência mínima 
de inversor de 25 kW, incluindo adequações de instalações 
elétricas para ligação dos inversores, conforme especificações. 

3511-5/01 01 

575.000,00 

02 
Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia 
elétrica solar fotovoltaica em imóvel pertencente ao 
Município de Nova Esperança - PR (Paço Municipal) com 

3511-5/01 01 



 

conjunto de placas dimensionadas pelo executor com 
potência somada de no mínimo 32,5 kWpe potência mínima 
de inversor de 25 kW, incluindo adequações de instalações 
elétricas para ligação dos inversores, e fornecimento e 
execução de estrutura de cobertura de estacionamento para 
implantação das placas, conforme especificações. 

03 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia 
elétrica solar fotovoltaica em imóvel pertencente ao 
Município de Nova Esperança - PR (Hospital Municipal) com 
conjunto de placas dimensionadas pelo executor com 
potência somada de no mínimo 65 kWp e potência mínima de 
inversor de 50 kW, incluindo adequações de instalações 
elétricas para ligação dos inversores, conforme especificações. 

3511-5/01 01 

04 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia 
elétrica solar fotovoltaica em imóvel pertencente ao 
Município de Nova Esperança - PR (Escola Municipal) com 
conjunto de placas dimensionadas pelo executor com 
potência somada de no mínimo 65 kWp e potência mínima de 
inversor de 50 kW, incluindo adequações de instalações 
elétricas para ligação dos inversores, conforme especificações. 

3511-5/01 01 

 

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES 

 
A contratação se faz necessária devido o poder público não possuir recursos humanos e maquinários 
suficiente para executar um investimento deste porte requerido. 
Outro ponto fundamental é que o município firmou Instrumento de Repasse 4116901/2023firmado entre 
município de Nova Esperança – PR e ITAIPUparaimplantação de sistemas de geração fotovoltaicos com 
potência de 195 kwp em prédios públicos. 
Outra solução que o investimento vem nos proporcionar é a contribuição de melhoria em relação à 
infraestrutura física dos prédios públicos na visão de sustentabilidade. 
 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

1 Implantação de Sistema de Geração Fotovoltaico. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução adequada será a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 
engenharia para implantação de sistemas de geração fotovoltaicos com potência de 195 KWP em prédios 
públicos, através do Instrumento de Repasse 4116901/2023 firmado entre município de Nova Esperança – 
PR e ITAIPU, visto que a Administração Pública possui o dever e responsabilidade de conservar os prédios 
públicos e dispor de mecanismos que minimiza gastos operacionais, além promoverem sustentabilidade e 
preservar o meio ambiente. 
 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

A contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de engenharia para implantação de 
sistemas de geração fotovoltaica em prédios públicosvisa o intuito de atender a política de conservação e 
implantação de infraestrutura com sustentabilidade e preservação do meio ambiente. 
Além de assegurar contra colapsos que poderão o ocorrer no sistema convencional e promover a 
diminuição de gastos operacionais. 
 

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 



 

Os benefícios alcançados é a criação de sistemas de geração de energia independente de forma sustentável 
que assegura o fornecimento de energia elétrica. 
Outro fator a galgar é a economia em gastos operacionais na visão de racionalizar melhor a aplicação de 
recursos públicos. 
 

GERENCIAMENTOS DE RISCOS 

MATRIZ RISCO - CONTRATAÇÃO 

RISCO CAUSA 
DANO / 
CONSEQUÊNCI
A 

PROBA
BILIDA
DE (1 A 
5) 

IMPACT
O ( 1 A 5) 

CLASSIFIC
AÇÃO 
AÇÃO 
PREVENTI
VA 

AÇÃO 
PREVENTIVA 

AÇÃO DE 
CONTINGÊN
CIA 

1. 
Questioname
nto 
excessivos no 
concorrência 

Informações 
insuficientes 

Atraso na 
licitação 

2 3  Médio 

Maiores 
informações 
no termo de 
referência 

Fornecer 
informações 
solicitadas 

2. Licitação 
deserta ou 
lote deserto 

Variação de 
preços 

Falta de 
material 

3 5 Alto Não se aplica 
Reapresenta
r pedido 

3. Recusa em 
assinar o 
contrato 

Variação de 
preços 

Atraso na 
compra 

1 5 Médio Não previsível 

Solicitar 
notificação 
e abertura 
de processo 
administrati
vo se for 
necessário 

4. 
Incapacidade 
da empresa 
vencedora em 
cumprir o 
compromisso 
assumido 

Falta de 
análise do 
edital 

Falta de 
material 

1 5 Médio 

Maiores 
informações 
no termo de 
referência 

Fornecer 
informações 
solicitadas 

5. Variação 
abrupta de 
preços 
durante a 
vigência de 
contrato 

Variação de 
demanda ou 
preço de 
mercado 

Recusa na 
execução do 
serviço 

1 5 Médio Não previsível 

Solicitar 
notificação 
e abertura 
de processo 
administrati
vo se for 
necessário 

 

MATRIZ RISCO - EXECUÇÃO OBJETO 

RISCO CAUSA 
DANO / 
CONSEQUÊNCIA 

PROBA
BILIDA
DE (1 A 
5) 

IMPACT
O ( 1 A 5) 

CLASSIFI
CAÇÃO 
AÇÃO 
PREVENT
IVA 

AÇÃO 
PREVENTIVA 

AÇÃO DE 
CONTINGÊN
CIA 



 

6. Solicitação 
de 
reequilibrio e 
cancelamento
s 
subsequentes 
à assinatura 
do contrato 

Variação de 
preço 

Possível 
aumento no 
valor contratual 

1 3 Baixo Não previsível 
Encaminhar 
para a 
análise 

7. 
Indisponibilid
ade de 
material para 
execução 

Não se aplica Falta de material 1 4 Médio Não previsível 

Solicitar 
notificação 
e abertura 
de processo 
administrati
vo se for 
necessário 

8. 
Fornecimento 
de 
materiais/ser
viços baixa 
qualidade 

Descumprime
nto das 
especificaçõe
s conforme o 
descrito no 
termo de 
referência 

Resultados 
insatisfatórios 

1 4 Médio 

Fiscalização e 
controle de 
materiais da 
obra 

Solicitar 
notificação 
e abertura 
de processo 
administrati
vo se for 
necessário 

9. Sobrecarga 
na estrutura 
da cobertura 

Pesos dos 
componentes 
não foram 
levados em 
consideração 
no projeto da 
cobertura 
original 

Danificação da 
estrutura 
existente 

1 4 Médio 

Verificação 
prévia da 
estrutura 
para garantir 
a segurança 
da instalação 

Reforços 
estruturais 
de 
cobertura 
para o 
recebiment
o da 
instalação 

 

MATRIZ RISCO IM
P

A
C

TO
 

Muito 
Alto - 5 

Médio Alto Alto Alto Alto 

Alto - 4 Médio Médio Alto Alto Alto 

Médio - 
3  

Baixo Médio Médio Alto Alto 

Baixo - 
2 

Baixo Médio Médio Médio Alto 

Muito 
Baixo -
1 

Baixo Baixo Baixo Médio Médio 

1 - Raro 2 - Pouco Provável 3 - Provável 4 - Muito Provável 5 - Certo 

PROBABILIDADE 

 
 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A administração pública municipal realizará o processo licitatório da contratação e disponibilizará todas as 
peças técnicas necessárias para execução dos serviços. 
 
 



 

 
 

RESPONSÁVEIS 

  

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE REQUISITANTE 

 
_____________________________ 
RODRIGO FRANCO SIQUEIRA 
Matrícula: 3527 
 
Nova Esperança – PR,24 de outubrode 2024. 

 
______________________________ 
JOÃO FRANCISCO COLEONI 
Matrícula: 487 
 
Nova Esperança – PR, 24 de outubro de 2024. 

 
 

APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

 
Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Instrução Normativa 
SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022. 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ÁREA DE TIC 
 (OU AUTORIDADE SUPERIOR, SE APLICÁVEL – § 3º do art. 11) 

 
_____________________________ 
MOACIR OLIVATTI 
Matrícula:3955 
 
Nova Esperança – PR, 24de outubro de 2024. 

 
 


